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A r e c u p e r a ç ã o 
das ações da 
Petrobras nos 

últimos minutos do pregão 
desta quarta-feira (1º) ajudou 
o Ibovespa a evitar o pior fe-
chamento de 2023. A Bolsa 
fechou em queda menos in-
tensa do que registrava até 
as 17h30. O dólar caiu ante 
o real, com influência de da-
dos que mostram uma rápida 
recuperação da atividade eco-
nômica na China. O Ibovespa 
fechou em baixa de 0,52%, a 
104.384 pontos. Muito pró-
ximo do fechamento do dia 
3 de janeiro, em 104.165 
pontos, o pior de 2023 até o 
momento. O dólar comercial 
à vista fechou o dia em baixa 
de 0,61%, a R$ 5,192.

No mercado de juros, os 
vencimentos mais curtos tive-
ram queda, e os mais longos 

fecharam em alta. Os con-
tratos com vencimento em 
janeiro de 2024 recuaram de 
13,37% ao ano no fechamen-
to desta terça-feira (28) para 
13,29%. No vencimento em 
janeiro de 2025, a taxa pas-
sou de 12,67% para 12,63%. 
Nos contratos para janeiro 
de 2027, as taxas subiam de 
R$ 12,90% para 12,99%.

Fabrício Gonçalvez, só-
cio fundador da Box Asset 
Management, lembra que a 
Petrobras vai divulgar seus 
resultados na noite desta 
quarta-feira, e alguns inves-
tidores podem ter começa-
do a antecipar os números.

“A expectativa é que os 
números venham muito ro-
bustos. E o segundo é que 
a Petrobras e as outras em-
presas do setor seguiram a 
tendência do petróleo, que 

fechou em alta”, diz Gon-
çalvez. Perto das 18h30 (ho-
rário de Brasília), o petróleo 
tipo Brent apresentava alta de 
0,56%, a US$ 84,36 o barril.

Jansen Costa, sócio fun-
dador da Fatorial Investimen-
tos, diz que no final do dia, 
surgiram conversas no mer-
cado sobre um pagamento 
de dividendos pela Petrobras 
maior que o esperado, por 
conta dos resultados de 2022.

A ação ordinária da Petro-
bras fechou estável, e a pre-
ferencial teve alta de 0,23%. 
Nas mínimas do dia, os pa-
péis chegaram a cair mais de 
4%, com o intenso noticiário 
envolvendo a companhia.

O governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) decidiu 
instituir uma taxa de 9,2% so-
bre as exportações de petró-
leo bruto.        Renato Carvalho/Folhapress

Bolsa tem recuperação no final do dia e 
evita pior fechamento de 2023
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Aliado de Putin apoia plano de paz 
chinês para a Ucrânia

Ministro dos Transportes 
da Grécia renuncia após 
acidente que matou 36 
pessoas

O ministro dos 
Transportes da 
Grécia, Kostas 

Karamanlis, anunciou sua re-
núncia após uma colisão fatal 
de trem que ocorreu no país 
na terça-feira (28), informou 
a emissora pública estatal 
ERT. O acidente que matou 
pelo menos 36 pessoas.

O sistema ferroviário da 
Grécia “não está de acordo 
com os padrões do século 
XXI”, disse Karamanlis em 
seu discurso de renúncia.

“É um fato que recebe-
mos o sistema ferroviário 
grego num estado que não 
está à altura dos padrões do 

século XXI”, disse, acrescen-
tando que, nos últimos três 
anos e meio, o governo “fez 
todos os esforços para melho-
rar essa realidade”.

“Infelizmente, nossos es-
forços não foram suficientes 
para evitar um incidente tão 
grave. E isso é muito pesado 
para todos nós e para mim 
pessoalmente”, acrescentou.

Entrego minha renún-
cia ao cargo de Ministro dos 
Transportes e Infraestrutura. É 
o que sinto ser minha respon-
sabilidade fazer como sinal 
mínimo de respeito à memó-
ria das pessoas que morre-
ram tão injustamente.       CNN

Ditador de Belarus 
e um dos raros 
apoiadores incon-

dicionais de Vladimir Putin, 
Aleksandr Lukachenko abriu 
sua visita oficial à China com 
uma declaração de apoio 
ao plano do governo de Xi 
Jinping para tentar mediar 
uma solução para a Guerra da 
Ucrânia.

“Belarus apoia plena-
mente sua iniciativa em favor 
da segurança internacional”, 
afirmou o belarusso, segundo 
a Presidência de seu país, em 
encontro com Xi em Pequim 
nesta quarta (1º).

Mais importante do que o 
valor de face do falatório é o 
propósito da vista, desenhada 
para mostrar que Pequim de-

monstra ignorar as recentes 
acusações americanas de que 
apoia o esforço russo invasão 
do vizinho.

A pressão de Washington, 
na forma de repetidas acusa-
ções de que a China pretende 
enviar armas para Putin da 
mesma forma que o Ocidente 
faz com Volodimir Zelenski, 
cresceu nas últimas semanas.

Foi a reversão de um mo-
vimento de aproximação ini-
ciado por Xi no fim do ano 
passado, após encontro com o 
americano Joe Biden. O gati-
lho da mudança foi a chama-
da crise dos óvnis, quando os 
EUA abateram um balão chi-
nês acusado de espionagem 
sobre seu território.

Pequim, claro, nega to-

das as acusações, da espio-
nagem à intenção de armar 
Putin. Mas a real questão é 
como essa renovada animo-
sidade se insere no contexto 
da Guerra Fria 2.0 travada 
entre as duas maiores econo-
mias do mundo desde 2017.

Ao antagonizar-se com 
Pequim, Washington bus-
ca evitar fissuras na unidade 
ocidental em torno de si, gal-
vanizada no conflito europeu 
e que pode espraiar-se no fu-
turo em um eventual embate 
com a China, provavelmente 
acerca de Taiwan. Mas vá-
rios aliados americanos na 
Europa têm laços comerciais 
importantes com o gigante 
asiático, o que embaralha a 
equação.             Igor Gielow/Folhapress

Partículas de urânio 
enriquecidas a ní-
veis próximos de 

bombas foram encontradas 
em uma instalação nuclear 
iraniana, de acordo com o ór-
gão de vigilância nuclear das 
ONU, enquanto os Estados 
Unidos alertavam que a capa-
cidade de Teerã de construir 
uma bomba nuclear se acelera.

Em um relatório restrito 
visto pela CNN, a Agência 
Internacional de Energia Atô-
mica (AIEA), com sede em 
Viena, confirmou que partí-
culas de urânio enriquecidas 
com 83,7% de pureza — que 
é próximo aos níveis de en-
riquecimento de 90% neces-
sários para fazer uma bomba 
nuclear – foram encontradas 
na Usina de Enriquecimento 

de Combustível Fordow do 
Irã, uma instalação nuclear 
subterrânea localizada a cer-
ca de 32 quilômetros a Nor-
deste da cidade de Qom.

O relatório diz que, em 
janeiro, a AIEA coletou 
amostras ambientais na usina 
de Fordow, que mostraram 
a presença de partículas de 
urânio altamente enriquecido 
com até 83,7% de pureza.

A AIEA posteriormente 
informou ao Irã que essas des-
cobertas eram “inconsistentes 
com o nível de enriquecimen-
to na usina de Fordow con-
forme declarado pelo Irã e so-
licitou ao Irã que esclarecesse 
as origens dessas partícu-
las”, acrescentou o relatório.

O estoque de urânio en-
riquecido em até 60% do Irã 

também cresceu de 25,2 kg 
para 87,5 kg desde o último 
relatório trimestral, de acordo 
com o relatório confidencial 
da AIEA.

O relatório da AIEA 
apontou que as discussões 
com o Irã para esclarecer o 
assunto estão em andamento, 
observando que “esses even-
tos indicam claramente a ca-
pacidade da AIEA de detectar 
e relatar mudanças na opera-
ção de instalações nucleares 
no Irã”.

Em uma entrevista e na 
terça-feira (28), o ministro das 
Relações Exteriores do Irã, 
Hossein Amir-Abdollahian, 
não respondeu diretamente a 
uma pergunta sobre os relatos 
do enriquecimento.             CNN

Urânio em nível potencial 
para bomba nuclear é 

encontrado em usina no 
Irã, diz agência da ONU
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Balança comercial tem 
superávit de US$ 2,837 bi 

em fevereiro
A queda nas ex-

portações de 
café, de carne 

bovina e de petróleo fez o 
superávit da balança comer-
cial recuar em fevereiro. No 
mês passado, o país exportou 
US$ 2,837 bilhões a mais do 
que importou, mesmo assim 
houve um recuo de 35,3% 
em relação a fevereiro do ano 
passado, quando a balança 
tinha registrado superávit de 
US$ 4,629 bilhões. Apesar da 
queda, esse é o terceiro me-
lhor resultado para o mês, só 
perdendo para fevereiro de 
2022 e de 2017.

Nos dois primeiros meses 
do ano, a balança comercial 
acumula superávit de US$ 
5,446 bilhões. Isso represen-
ta 19,2% a mais que o re-
gistrado nos mesmos meses 
do ano passado pelo crité-

rio da média diária. O saldo 
acumulado é o segundo me-
lhor para o período desde o 
início da série histórica, em 
1989. Só perde para o supe-
rávit de US$ 6,722 bilhões no 
primeiro bimestre de 2017.

No mês passado, o Brasil 
vendeu US$ 20,56 bilhões 
para o exterior e comprou 
US$ 17,723 bilhões. As ex-
portações caíram 7,7% em 
relação a fevereiro de 2022, 
pelo critério da média diária, 
mas o valor é o segundo me-
lhor o mês, só perdendo para o 
ano passado. As importações 
caíram 0,9% pelo critério da 
média diária e atingiram o 
terceiro maior valor mensal 
da história, só perdendo para 
fevereiro de 2022 e de 2014.

No caso das exportações, 
a queda deve-se mais à dimi-
nuição do volume comercia-

lizado do que dos preços in-
ternacionais das mercadorias. 
No mês passado, o volume de 
mercadorias exportadas caiu 
em média 12,3% na compa-
ração com fevereiro do ano 
passado, enquanto os preços 
médios recuaram 0,8%.

Nas importações, a quan-
tidade comprada caiu 6,3%, 
refletindo a desaceleração da 
economia, mas os preços mé-
dios aumentaram 1,2%. A alta 
dos preços foi puxada princi-
palmente por compostos quí-
micos e medicamentos, itens 
que ficaram mais caros após o 
início da guerra entre Rússia 
e Ucrânia. Os preços dos fer-
tilizantes químicos, que subi-
ram fortemente no ano passa-
do, caíram 19,7% de fevereiro 
de 2022 a fevereiro de 2023.

Wellton Máximo/ABR

Confiança do empresário 
do comércio recua 1,4% 
em fevereiro

O Índice de Con-
fiança do Em-
presário do Co-

mércio (Icec) recuou 1,4% na 
passagem de janeiro para fe-
vereiro deste ano. Na compa-
ração com fevereiro de 2022, 
a queda chegou a 3,3%. Os 
dados, divulgados ontem (1º), 
são da Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC).

A queda de 1,4% na com-
paração com janeiro foi pu-
xada principalmente pelas 
avaliações dos empresários 
do comércio em relação à 
situação atual, que recua-
ram 2,8%. A avaliação sobre 
a economia foi a que teve a 
maior perda (-5,1%).

As intenções de investi-
mentos caíram 1,5%, puxadas 

pelas quedas nas intenções de 
contratação de funcionários 
(-2,2%) e de investir na em-
presa (-2,6%). Já as expecta-
tivas do empresário em rela-
ção ao futuro recuaram 0,2%.

Na comparação com fe-
vereiro do ano passado, as 
expectativas caíram 9,3%, 
principalmente devido às 
avaliações sobre a economia 
(-13,7%). As intenções de 
investimentos apresentaram 
perda de 2,4%, puxada pelas 
intenções de contratações de 
funcionários (-10,7%).

Por outro lado, as ava-
liações sobre as condições 
atuais subiram 4,7%, influen-
ciadas pelas altas de 9,4% nas 
opiniões sobre a economia e 
de 5,5% nas avaliações sobre 
a empresa.              Vitor Abdala/ABR

Petroleiras têm lucro exorbitante 
e taxar exportação é solução de 
transição, diz Haddad

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad 

(PT), disse nesta quarta-feira 
(1º) que a decisão do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) de instituir uma taxa de 
9,2% sobre as exportações de 
petróleo bruto é uma “solução 
de transição” e classificou os 
lucros das empresas do setor 
como “exorbitantes”.

A cobrança foi anunciada 
por Haddad e pelo ministro 
de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira (PSD), na terça-
-feira (28) como uma forma 
de compensar a perda de ar-
recadação com a reoneração 
parcial de tributos federais 
sobre gasolina e etanol.

“[O Imposto de Exporta-
ção] é uma solução de transi-

ção. As empresas estão com 
lucros extraordinários por 
causa do aumento dos preços 
do petróleo. Lucros exorbi-
tantes. Pagam poucos impos-
tos, na minha opinião”, disse 
Haddad em entrevista.

“É uma solução interme-
diária para a gente fasear a 
reoneração, e o Congresso é 
que vai dar a palavra final”, 
acrescentou.

A partir desta quarta, a 
alíquota de PIS/Cofins sobe a 
R$ 0,47 por litro da gasolina 
e R$ 0,02 por litro do etanol. 
A Cide (Contribuição de In-
tervenção no Domínio Eco-
nômico) permanece zerada.

Em julho, caso não haja 
mudanças no Congresso, se-
rão retomadas as cobranças 
integrais de R$ 0,69 por litro 

da gasolina e R$ 0,24 sobre o 
etanol.

Com a instituição do im-
posto sobre exportação de 
óleo cru, o governo prevê 
arrecadar R$ 6,66 bilhões. A 
medida tem duração de qua-
tro meses.

O imposto sobre expor-
tação é um tributo regulató-
rio -usado pelo governo para 
estimular ou desestimular de-
terminada atividade. Por essa 
característica, a alíquota do 
imposto pode ser alterada a 
qualquer momento, sem ne-
cessidade de antecedência de 
90 dias ou um ano.

O ministro também mi-
nimizou a reação negativa de 
empresas do setor petrolífero 
após o anúncio da medida. 

Nathália Garcia/Folhapress
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Tributação de jogos eletrônicos 
vai compensar isenção maior no IR, 
diz Haddad

Receita confirma 
investigação sobre pressão 

para abafar devassa a 
desafetos de Bolsonaro

A ministra do 
Planejamento, 
Simone Tebet, 

disse nesta quarta-feira (1) 
que a decisão do Ministério 
da Fazenda de retomar a co-
brança de tributos federais 
sobre gasolina e etanol a par-
tir de 1º de março mostra ao 
Banco Central que o governo 
está fazendo “dever de casa”.

A reoneração, anuncia-
da na véspera por Fernando 
Haddad e Alexandre Silvei-
ra (Minas e Energia), ocorre 
oito meses após as alíquotas 
terem sido zeradas pelo ex-
-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) na tentativa de derrubar 
o preço nas bombas às véspe-
ras da eleição de 2022.

“Estamos, sim, focados 
agora na contenção de gastos. 
Isso que queremos mostrar 
para o Copom e Banco Cen-
tral. Podem, ainda que paula-

tinamente, diminuir juros, nós 
temos responsabilidade fiscal 
e estamos fazendo dever de 
casa”, afirmou a jornalistas, 
após café da manhã no Palá-
cio do Planalto com ministras 
e a primeira-dama, Rosângela 
da Silva, a Janja, pela ocasião 
do início do mês da mulher.

“Na medida em que te-
mos um prazo determinado 
da MP, que são quatro meses, 
nós fizemos ajuste, um equilí-
brio dentro do que é possível. 
Eu entendo que, sob a ótica 
inflacionária, fizemos o dever 
de casa”, disse.

A alíquota de PIS/Cofins 
vai subir a R$ 0,47 por litro 
da gasolina e R$ 0,02 por 
litro do etanol ou seja, uma 
cobrança ainda parcial em 
relação aos patamares co-
brados antes da desoneração. 
A Cide (Contribuição de In-
tervenção no Domínio Eco-

nômico) permanece zerada.
As novas alíquotas de-

vem valer por quatro meses, 
porque foram publicadas por 
medida provisória. Em julho, 
caso não haja mudanças no 
Congresso, serão retomadas 
as cobranças integrais de R$ 
0,69 por litro da gasolina e 
R$ 0,24 sobre o etanol.Os tri-
butos sobre diesel, biodiesel 
e gás de cozinha permanecem 
zerados até o fim deste ano, 
como já havia sido previsto 
em MP assinada por Lula em 
1º de janeiro. Já o querosene 
de aviação e o GNV terão a 
desoneração prorrogada por 
mais quatro meses.

O anúncio foi feito pelos 
ministros da Fazenda, Fernan-
do Haddad (PT), e de Minas 
e Energia, Alexandre Silveira 
(PSD), nesta terça, após dias 
de indefinição sobre o tema.

Marianna Holanda/Folhapress

Tebet diz que decisão sobre 
combustível mostra ao BC 
que governo está fazendo 

dever de casa

 A Receita Fe-
deral divul-
gou nota 

nesta quarta-feira (1) afir-
mando que no dia 3 de janei-
ro, ou seja, o terceiro dia da 
gestão Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), houve “relato de 
fatos e eventos que podem, 
em tese, configurar ilícito a 
ser devidamente apurado”.

A nota foi divulgada 
em resposta a reportagem 
do jornal Folha de S.Paulo 
publicada nesta quarta re-
latando que o corregedor 
do órgão, João José Tafner, 
afirma ter sofrido no ano 
passado pressão do antigo 
comando do Fisco para ar-
quivar processo disciplinar 
aberto contra o servidor que 
acessou sem justificativa le-
gal dados fiscais sigilosos de 
desafetos do clã Bolsonaro.

“Em relação à matéria 
da Folha de São Paulo inti-
tulada ‘Corregedor diz que 
foi pressionado a absolver 
chefe de inteligência da Re-
ceita sob Bolsonaro’, a Re-
ceita Federal esclarece que, 
em reunião realizada em 
03/01/2023, houve relato de 
fatos e eventos que podem, 
em tese, configurar ilícito a 
ser devidamente apurado”, 
diz a nota.

A receita acrescenta que 
“o relato foi registrado em 
ata subscrita pelo secretário 
especial [da Receita] Robin-
son Barreirinhas juntamente 
com três servidores da Re-
ceita Federal e da Correge-
doria do Ministério da Fa-
zenda, que participaram da 
reunião”.

De acordo com relatos 
internos extraoficiais, Bar-
reirinhas enxergou possível 
ato de prevaricação, uma 
vez que Tafner não teria 
denunciado o caso ou to-
mado providências à épo-
ca das supostas pressões.

Na segunda-feira (27), 
o chefe da inteligência da 
Receita Federal no início 
da gestão Jair Bolsonaro, 
Ricardo Feitosa, acessou e 
copiou em julho de 2019 da-
dos fiscais sigilosos de desa-
fetos do então presidente.

São eles o coordenador 
das investigações sobre o 
suposto esquema das “ra-
chadinhas” -o então pro-
curador-geral de Justiça do 
Rio Eduardo Gussem- e 
dois políticos que haviam 
rompido com a família pre-
sidencial, o empresário Pau-
lo Marinho e o ex-ministro 
Gustavo Bebianno.

Ranier Bragron/Folhapress

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Had-

dad, afirmou nesta quarta-
-feira (1º) que o governo 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) pretende compensar a 
perda de arrecadação com 
a atualização da faixa de 
isenção da tabela do IR (Im-
posto de Renda) tributando 
o mercado de apostas espor-
tivas em jogos eletrônicos.

“Vamos regulamentar 
[os jogos da internet]. Nós 
reajustamos a tabela do IR e 
isso tem uma perda peque-
na de arrecadação, mas tem. 
Nós vamos compensar com a 
tributação sobre esses jogos 
eletrônicos que não pagam 
nenhum imposto e levam uma 

fortuna de dinheiro do país”, 
disse Haddad em entrevista.

De acordo com o titular 
da pasta econômica, a regu-
lamentação do segmento será 
feita ainda no mês de março 
e conta com o aval do presi-
dente Lula.

“A gente manda [a re-
gulamentação] para a Casa 
Civil e obviamente que se-
rão chamados os ministérios 
envolvidos, mas é uma prer-
rogativa da Fazenda. Já falei 
com o presidente sobre isso e 
ele é a favor. Jogo no mundo 
todo é tributado”, afirmou.

Segundo Haddad, o Mi-
nistério da Fazenda ainda 
calcula o potencial de arre-
cadação ao taxar o mercado 
de jogos eletrônicos e tem 

se deparado com projeções 
divergentes. No entanto, o 
chefe da pasta econômica es-
tima que seja “algo na ordem 
de bilhões, não muitos, mas 
alguns”.“Os números estão 
variando muito. Esse é um 
dos problemas que nós temos 
internamente para apurar me-
lhor. Tem duas secretarias 
trabalhando no assunto, a Re-
ceita Federal e a Secretaria de 
Reforma Econômica para fa-
zer a estimativa de arrecada-
ção, e os números não estão 
convergindo”, disse.Segundo 
cálculos do governo, a corre-
ção da tabela do IR gera uma 
renúncia de receitas da ordem 
de R$ 3,2 bilhões neste ano 
e cerca de R$ 6 bilhões em 
2024.               Nathalia Garcia/Folhapress
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Tecnologia

CEO da Netflix diz que conteúdo trouxe 
receita em resposta a telecoms

Depois de fazer 
seus usuários ca-
çarem Pokémon 

pelas ruas em seu mais re-
cente sucesso para celulares, 
a franquia japonesa anunciou 
um novo jogo para este ano 
focado em uma atividade 
mais relaxante: dormir.

A Pokémon Company in-
formou que lançará o “Poké-
mon Sleep” em quase todos 
os seus mercados no verão 
boreal de 2023 (inverno no 
Brasil), quatro anos após 
anunciar pela primeira vez 
seus planos para este jogo.

“Transforme seu sonho 
em entretenimento”, disse a 
empresa em comunicado na 
noite de segunda-feira.

Os trailers do novo jogo 
sugerem que ele usa aplicati-
vos de rastreamento de sono 
para smartphones.

“Sua aventura acontece 
em uma pequena ilha onde 
você fará pesquisas sobre 

como os Pokémon dormem. 
Você trabalhará com um enor-
me Snorlax que mora na ilha e 
Neroli, um professor que estu-
da os tipos de sono dos Poké-
mon”, explicou a empresa.

“Quanto mais você dor-
mir, maior será sua pontuação 
pela manhã e mais Pokémon 
você verá aparecendo em 
torno de Snorlax”, acrescen-
tou a empresa, que incenti-
va os jogadores “a descan-
sar o melhor que puderem”.

Os fãs também poderão 
comprar um “Pokémon GO 
Plus +”, um dispositivo em 
forma de Pokémon que os 
usuários podem colocar sob 
o travesseiro para que a voz 
do popular Pikachu ofereça 
“lembretes de quando é hora 
de acordar ou ir dormir”.

O jogo “Pokémon Go”, 
que permitia aos jogadores 
caçar essas criaturas com 
seus telefones, foi um fenô-
meno mundial.           IstoéDinheiro

Greg Peters, CEO 
da Netflix, afir-
mou nesta terça-

-feira (28) que a contribuição 
da empresa ao ecossistema se 
dá no conteúdo, o que leva 
assinantes às empresas de te-
lecomunicações.

A mensagem vem em 
meio à queda de braço criada 
entre os setores de tecnologia 
e as operadoras, que querem 
uma “partilha justa” dos in-
vestimentos em infraestrutura 
da rede. As teles afirmam que 
mais da metade do tráfego da 
internet vem das cinco maio-
res empresas de tec, entre 
elas a Netflix.

A resposta veio no mes-
mo palco do MWC (Mobile 
World Congress), principal 
evento do setor de telecom 
no mundo, onde na segun-
da-feira (27) representantes 

das operadoras defende-
ram a divisão dos custos. 
O congresso acontece nes-
ta semana em Barcelona.

Segundo Peters, o traba-
lho da Netflix só é possível 
graças a um ecossistema de 
parcerias com diferentes se-
tores: criadores de conteúdo, 
plataformas de tecnologia e 
as empresas de telecomuni-
cação.

O executivo argumenta 
que o aumento de tráfego nos 
últimos anos não causou uma 
alta de custo para as empre-
sas de internet, graças a uma 
melhora na eficiência nos 
sistemas. Ele diz que, pelo 
contrário, trouxe clientes.

“Claro que esse ótimo 
conteúdo requer investimen-
to. Da nossa parte, foram 
mais de US$ 60 bilhões (R$ 
314 bilhões) nos últimos cin-

co anos. É mais da metade 
da nossa receita nesse tem-
po. Fizemos nossa parte”, 
afirmou. “Somos parceiros 
comerciais de mais de 160 
empresas do setor, muitas que 
oferecem Netflix como parte 
de suas assinaturas. Os clien-
tes amam essas ofertas e isso 
mostra o valor que podemos 
ter por meio de colaboração.”

Peters citou investimen-
tos da Netflix em redes de 
distribuição de conteúdo, que 
salva os vídeos transmitidos 
em localidades espalhadas, 
para que fiquem mais próxi-
mas dos consumidores. Isso 
reduz a demanda de tráfego 
(a informação não precisa 
viajar muito) e melhora a 
qualidade para o consumidor. 
“Gastamos mais de US$ 1 bi-
lhão (R$ 5,2 bilhões).”

Raphael Fernandes/Folhapress

A Xiaomi anun-
ciou uma tec-
nologia de car-

regamento rápido de bateria 
de 300W. A promessa é fazer 
o celular a ir de 0% a 100% 
em até cinco minutos.

A novidade foi demons-
trada durante o MWC 2023 
(Mobile World Congress), 
que acontece em Barcelona, 
na Espanha, durante esta se-
mana. A Xiaomi não infor-
mou quando a tecnologia es-
tará disponível para o público 
em geral.O anúncio da tecno-
logia acontece menos de seis 
meses após a empresa lançar 
o carregamento de 210 W 
do Redmi Note 12 Explorer, 
cuja bateria chega a 100% em 
pouco mais de dez minutos.

Algumas semanas depois 
da Xiaomi, a concorrente Re-

alme apresentou o modelo 
GT Neo 5, com uma carga 
rápida de 240 W capaz de re-
carregar totalmente o celular 
em apenas 10 minutos.

A empresa mostrou o fun-
cionamento da nova recarga 
usando um celular Redmi 
Note 12 Pro+ modificado com 
uma bateria de 4.100mAh.

Originalmente, esse apa-
relho roda com uma bateria 
de quase 5.000mAh (e é com-
patível com carregador de 
120W, que vai de 0 a 100% 
em cerca de 20 minutos).
No vídeo de apresentação, a 
bateria usada no teste foi ca-
paz de atingir 20% em pouco 
mais de um minuto. Em dois 
minutos e 12 segundos, che-
gou a 50%. E atingiu 100% 
nos 4 minutos e 55 segundos 
de carregamento.

O medidor de energia 
apresentado no vídeo indicou 
uma entrada de energia de 
pouco mais de 290W para o 
carregador. Essa energia foi 
sustentada em pouco mais de 
280W por cerca de dois mi-
nutos.Apesar da velocidade, 
o novo carregador da Xiaomi 
possui um tamanho seme-
lhante ao do modelo de 210W. 
Segundo a empresa, isso só 
foi possível graças a um de-
sign modular do dispositivo, 
que dissipa melhor o calor 
por dentro dele. Basicamente, 
a bateria produzida com íon 
de lítio contém células 15C 
mais potentes (antes eram 
usadas células 10C), além de 
utilizar novos materiais de 
carbono no lugar de algumas 
das partes convencionais de 
grafite.         Rosália Vasconcelos/Folhapress

Xiaomi apresenta 
carregador que faz bateria 

chegar a 100% em até 
cinco minutos

Pokémon lançará jogo para 
dormir este ano
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continuação 

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações 
financeiras da American Life Companhia de Seguros referentes aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas e dos relatórios dos auditores independentes relativos à auditoria das demonstrações financeiras e a 
auditoria atuarial. O ano de 2022, apesar de não representar o final da pandemia e suas consequências, foi marcado pela retomada do 
crescimento de prêmios emitidos na American Life, notadamente em Transportes-RCO e Viagem, além da entrada em novos segmentos 
como Riscos de Petróleo, Transporte Internacional e Riscos nomeados. A consolidação dos mencionados produtos associada às ope-

rações já em curso, permitem acreditar em novo ciclo crescimento para 2023. A política de investimentos se manteve conservadora; 
a quase totalidade dos recursos 96% foram mantidos em títulos públicos federais. A distribuição de dividendos acompanha o disposto 
na Legislação vigente e no Estatuto Social. A American Life Companhia de Seguros agradece aos seus Segurados, Corretores e demais 
parceiros de negócios e também à Superintendência de Seguros Privados SUSEP, a confiança depositada na Empresa, e aos nossos 
colaboradores pela dedicação e valiosas contribuições no desenvolvimento da Seguradora.”

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023. A Diretoria

Notas explicativas da administração às demonstrações 31/12/2022 e de 2021 - Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A American Life Companhia de Seguros (“Seguradora”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado autorizada pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) a operar nos ramos de seguros de pessoas e danos em todo território 
nacional, podendo ainda participar de outras sociedades, conforme definido na legislação 
em vigor. Sua composição acionária se dá de 99,9% de ações ao Sr. Pedro Pereira de 
Freitas e 0,01% de ações destinadas ao Sr. Paulo de Oliveira Medeiros e Francisco de Assis 
Fernandes. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, segundo os critérios estabelecidos pela 
Circular SUSEP nº 648, de 12/11/2021, e alterações posteriores. A emissão das demons-
trações financeiras da Seguradora foi autorizada pela Administração em 28/02/2023. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas seguindo os prin-
cípios da convenção do custo histórico, modificada pela avaliação ao valor justo de ativos 
financeiros na categoria “avaliados ao valor justo através do resultado”. As demonstrações 
financeiras foram preparadas segundo a premissa de continuação dos negócios da Segu-
radora em curso normal. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Seguradora no processo de aplicação das políticas contábeis. As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2. Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados utilizando-se a moeda do ambiente econômico primário, ou 
principal, no qual a Seguradora atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
da Seguradora estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e moeda de 
apresentação da Seguradora. (b) Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira: 
As transações denominadas em moeda estrangeira, quando aplicável, são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. 
Os ganhos ou perdas de conversão de saldos, denominados em moeda estrangeira, resul-
tantes da liquidação de tais transações e da conversão de saldos na data de fechamento 
de balanço, são reconhecidos no resultado do período. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias e outros 
ativos de curto prazo com vencimento original de três meses ou período menor, de alta 
liquidez e com baixo risco de variação ao valor de mercado. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. 
Classificação e mensuração: Os ativos financeiros no reconhecimento inicial são classifi-
cados de acordo com a intenção da Administração, nas seguintes categorias: mensurados 
ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, e que determinará o método 
de mensuração e a forma de reconhecimento dos ganhos ou perdas dos ativos. Os ativos 
financeiros apresentados como “Valor justo por meio do resultado” são ajustados na data 
do balanço pelo seu valor de mercado. (a) Ativos financeiros mensuráveis ao valor justo 
por meio do resultado: Esta categoria compreende duas subcategorias: ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados ao valor justo por meio do 
resultado no momento inicial de sua aquisição. Apenas os ativos financeiros cuja finalidade 
e estratégia é a negociação ativa e frequente estão classificados nesta categoria e a con-
tabilização dos ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo dos ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são registrados imediatamente 
e apresentados na demonstração do resultado. (b) Recebíveis: Incluem-se nesta catego-
ria os recebíveis com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. Os recebíveis da Seguradora compreendem “Prêmios a receber”, “Ativos 
de resseguros” e “Demais contas a receber”. Os recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros e são avaliados por impairment 
(recuperação) a cada data de balanço. (c) Determinação do valor justo dos ativos finan-
ceiros: O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou 
cotações públicas. Sem mercado ativo, o valor justo é realizado através de técnicas e/ou 
metodologias de valorização apropriadas, tais como: uso de recentes transações de 
mercado; referências ao valor justo de outro instrumento que seja substancialmente 
similar; fluxo de caixa descontado; e/ou modelos específicos de precificação utilizados 
pelo mercado. 2.4.2. Compensação de ativos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são apresentados, substancialmente, de forma segregada no balanço patrimonial da 
Seguradora. 2.5. Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não 

financeiros: (a) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (incluindo recebíveis): 
Os ativos classificados nesta categoria, após seu reconhecimento inicial, são avaliados 
pela Seguradora a cada data de balanço e havendo evidencia objetiva de perda por impair-
ment, é efetuado registro no resultado do período. No que se refere aos prêmios de 
seguros de danos e pessoas e créditos junto à resseguradoras, a provisão para redução ao 
valor recuperável é apurada considerando o critério definido no artigo 138 da Circular 
SUSEP n° 648/2021, o estudo elaborado considera histórico de perdas e os riscos de 
inadimplência, a base de dados utilizada contempla todos os prêmios a receber oriundos 
de seguros diretos, não há exclusão de nenhuma parcela em aberto, seja ela de: “prêmios 
a receber relativos a riscos decorridos ou prêmios a receber vencidos e não pagos, refe-
rentes a apólices cuja vigência tenha expirado e que não tenham sido canceladas” conforme 
evidencia o artigo 138 da circular supracitada. Desse modo, o estudo em questão e todo 
o seu desenvolvimento, através dos percentuais estabelecidos para o “Gross Provision 
Factor” contemplam a totalidade de valores a receber pela seguradora e créditos junto à 
resseguradores. (b) Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros que apresentam vida 
útil indefinida são testados por impairment anualmente. Para os demais ativos não finan-
ceiros, o teste é realizado se houver indicação de que o ativo possa ter sofrido desvalori-
zação. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período quando o valor 
contábil do ativo é superior ao seu valor recuperável através da venda ou uso. Para a 
identificação da necessidade de realização do teste de impairment alguns aspectos são 
analisados pela administração, tais como: diminuição acima do esperado do valor de 
mercado de um ativo; mudanças significativas com efeito adverso sobre a entidade que 
tenham ocorrido durante o período em análise; mudanças nas taxas de juros de mercado 
ou de retorno sobre investimentos; evidencia de obsolescência ou de dano físico de um 
ativo; dentre outros. O teste é feito agrupando-se os ativos nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment antes do final do 
período. 2.6. Avaliação de contratos de resseguro: Os ativos de resseguro são represen-
tados por valores a receber de resseguradores, sendo avaliados consistentemente com os 
saldos de passivos que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condições de 
cada contrato. Os passivos a serem pagos a resseguradores são compostos substancial-
mente por prêmios pagáveis em contratos de cessão de resseguro. 2.7. Ativo imobilizado 
de uso próprio: O ativo imobilizado de uso próprio compreende imóveis, veículos, equipa-
mentos, móveis, máquinas e utensílios utilizados na condução dos negócios da Seguradora. 
O imobilizado de uso próprio é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação 
acumulada do ativo até a data da preparação das demonstrações financeiras. Após estudo 
da vida útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação não diferem, substancial-
mente, das utilizadas pela legislação fiscal vigente. O valor residual dos ativos e sua vida 
útil são revisados e ajustados, se necessário, a cada balanço. O valor contábil de um item 
do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do ativo for inferior 
ao seu valor contábil. 2.8. Investimentos: Os investimentos representam em sua totalidade 
ações detidas na Seguradora Líder S.A. (DPVAT). 2.9. Contratos de arrendamento: O CPC 
06 (R2), estabele que na celebração de um contrato, a Seguradora deve avaliar se o 
contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arrendamento se 
ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. Esta norma entrou em vigor para as empresas reguladas 
pela SUSEP, a partir de 04/01/2022, conforme orientações dispostas na Circular nº 615 
de 22/09/2021 da SUSEP, e não houve impactos para as Demonstrações Financeiras. 
2.10. Contratos de seguro: A Seguradora classifica todos seus contratos emitidos como 
contratos de seguros, uma vez que estes transferem risco significativo de seguro. A Segu-
radora define como regra geral risco significativo de seguro como a possibilidade de pagar 
benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência de um evento de seguro 
(com substância comercial) que são maiores do que os benefícios pagos caso o evento 
segurado não ocorra. Os contratos de resseguros também são classificáveis segundo os 
princípios de transferência de risco de seguro conforme CPC11 - Contratos de Seguro. 
2.11. Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros: 2.11.1. Passivos de 
contratos de seguros: A Seguradora adotou a isenção contida no CPC11 - Contratos de 
Seguro e utilizou as políticas e práticas contábeis geralmente aceitas no Brasil que estão 
relacionadas adiante, utilizadas para avaliação dos passivos de contratos de seguro e 
ativos de contratos de resseguro. As provisões técnicas são constituídas de acordo com 
as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendên-

Balanço patrimonial em 31/12/2022 e de 2021 - Em milhares de reais
Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 375.170 303.344
Disponível 12.303 4.769
Caixa e bancos 5 12.303 4.769
Aplicações 6 147.060 110.148
Créditos das operações seguros e resseguros 85.657 96.721
Prêmios a receber 7.1 72.764 82.222
Operações com seguradoras 7.2 845 1.840
Operações com resseguradoras 7.3 12.048 12.659
Outros créditos operacionais 8 192 188
Ativos de resseguro - provisões técnicas 9 102.576 66.437
Títulos e créditos a receber 3.520 2.837
Títulos e créditos a receber 6 -
Créditos tributários e previdenciários 10.1.1 1.846 1.789
Depósitos judiciais e fiscais 619 647
Outros créditos a receber 11 1.049 401
Outros valores e bens 24 16
Despesas antecipadas 10 16
Custo de aquisição diferido 12 23.828 22.212
 Seguros 23.828 22.212
Não circulante 156.045 184.787
Realizável a longo prazo 155.126 183.743
 Créditos das operações com seguros e 
resseguros 10.910 55.313

 Prêmios a receber 7.1 10.910 55.313
Ativos de resseguro - provisões técnicas 9 84.655 81.200
Títulos e créditos a receber 3.155 1.964
 Créditos tributários e previdenciários 10.1.1 3.133 1.910
 Outros créditos a receber 11 22 54
Custo de aquisição diferidos 12 56.407 45.267
 Seguros 56.407 45.267
Investimentos 13 227 227
Participações societárias 227 227
Imobilizado 14 691 816
Imóveis de uso próprio 541 576
Bens móveis 150 240
Total do ativo 531.215 488.131

Passivo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 312.123 290.598
Contas a pagar 6.775 2.647
Obrigações a pagar 15.1 2.395 64
Impostos e encargos sociais a recolher 15.2 1.889 1.352
Encargos trabalhistas 15.3 976 870
Impostos e contribuições 15.4 1.515 361
Débitos de operações com seguros e resseguros 91.599 141.274
Prêmios a restituir 308 293
Operações com seguradora 2.770 2.587
Operações com resseguradoras 16 72.162 127.891
Corretores de seguros e resseguros 17 16.359 10.503
Depósitos de terceiros 18 1.442 1.450
Provisões técnicas - seguros 19 212.307 145.227
Danos 156.519 91.615
 Pessoas 55.788 53.612
Não circulante 172.353 154.862
Contas a pagar 142 156
Tributos diferidos 15.4 142 156
Débitos das Operações com Seguros e Res-
seguros 3.452 3.110

 Corretores de Seguros e Resseguros 17 3.452 3.110
Provisões técnicas – seguros 19 167.114 150.672
Danos 96.769 96.773
 Pessoas 70.345 53.899
Outros débitos 1.645 924
 Provisões Judiciais 20.1 1.645 924
Patrimônio líquido 46.739 42.671
 Capital social 21.1 32.278 32.278
Reservas de reavaliação 21.2 213 235
Reservas de lucros 21.3 14.248 10.158
Total do passivo e do patrimônio líquido 531.215 488.131

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 
Em milhares de reais (exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado Notas 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos 400.450 311.276
Variação das provisões técnicas de prêmios 24 (63.053) (78.959)
Prêmios ganhos 23 337.397 232.317
Sinistros ocorridos 23 (116.241) (93.399)
Custos de aquisição 25 (93.865) (81.733)
Outras receitas e despesas operacionais 26 (6.738) (1.277)
Resultado com resseguro 27 (77.259) (25.624)
 Receita com resseguro 31.718 28.619
 Despesa com resseguro (108.977) (54.243)
Despesas administrativas 28 (36.319) (28.073)
Despesas com tributos 29 (11.318) (7.900)
Resultado financeiro 30 15.397 4.556
Resultado operacional 11.054 (1.132)
Resultado antes dos impostos e participações 11.054 (1.132)
Imposto de renda 10.1.2 (1.960) 787
Contribuição social 10.1.2 (1.302) 472
Participações sobre o resultado (961) (435)
Lucro líquido(prejuízo) do exercício 6.831 (306)
Quantidade de ações 27.114.539 27.114.539
Lucro líquido(prejuízo) por ação - R$ 0,25 (0,02)

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado Abrangente - Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 
Em milhares de reais (exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado abrangente Notas 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido(prejuízo) do exercício 6.831 (306)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente 6.831 (306)

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 Em milhares de reais
Reservas de lucros

Capital social Reservas de reavaliação Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total
Em 31/12/2020 32.278 256 2.402 9.327 - 44.263
Realização da reserva de reavaliação - (35) - - 35 -
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação - 14 - - - 14
Prejuízo do exercício - - - - (306) (306)
Reversão de Dividendos de exercícios anteriores - - - 737 - 737
Reserva legal - - - - - -
Reserva de lucro - - - (2.308) 2.308 -
Juros sobre o capital próprio - - - - (2.037) (2.037)
Em 31/12/2021 32.278 235 2.402 7.756 - 42.671
Saldo em 1º/01/2022 32.278 235 2.402 7.756 - 42.671
Realização da reserva de reavaliação. - (35) - - 35 -
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação - 14 - - - 14
Lucro do exercício - - - - 6.831 6.831
Proposta p/distribuição do resultado - - - - - -
Reserva Legal - - 342 - (342) -
Reserva de Lucro - - - 3.747 (3.747) -
Juros sobre o capital próprio - - - - (2.777) (2.777)
Em 31/12/2022 32.278 214 2.744 11.503 - 46.739

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa – Método indireto 
Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 - Em milhares de reais

31/12/2022 31/12/2021
Atividades Operacionais
Lucro líquido(prejuízo) do exercício 6.831 (306)
Ajustes para: 3.282 541
 Depreciação e amortizações 133 157
 Perda (Reversão de perda) por redução ao valor recuperável 
dos ativos 3.149 398

 Outros Ajustes - (14)
Variação nas contas patrimoniais: 2.375 765
 Ativos financeiros (36.912) 9.710
 Créditos das operações de seguros e resseguros 52.182 (100.936)
 Ativos de Resseguro (39.593) (80.457)
 Créditos fiscais e previdenciários (57) (1.702)
 Depósitos judiciais e fiscais 28 130
 Despesas antecipadas 6 21
 Custos de Aquisição Diferidos (12.756) 2.074
 Outros Ativos (1.858) (187)
 Impostos e contribuições 3.324 405
 Outras contas a pagar 2.974 (1.719)
 Débitos de operações com seguros e resseguros (49.198) 92.586
 Depósitos de terceiros (9) 886
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 83.523 79.885
 Provisões judiciais 721 69
Total 12.488 1.000
Impostos sobre lucro pagos (2.169) (558)
Caixa Líquido Gerado nas atividades Operacionais 10.319 442
Atividades de Investimento
Pagamento pela compra/Recebimento pela venda
Imobilizado (8) (19)
Caixa Líquido nas Atividades de Investimento (8) (19)
Atividades de Financiamento
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (2.777) (2.037)
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Financiamento (2.777) (2.037)
Aumento (Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 7.534 (1.614)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 4.769 6.383
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 12.303 4.769

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

cia de Seguros Privados (SUSEP) pelos valores conhecidos ou estimados, acrescidos, se 
aplicável, de encargos, variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões técnicas 
descritas a seguir são calculadas com base em metodologias estatísticas e/ou atuariais e 
seus critérios, premissas e formulações estão detalhadas em Nota Técnica Atuarial. (a) A 
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é calculada pelo método pro rata die, com base 
nos prêmios emitidos objetivando reservar a parcela do prêmio correspondente ao período 
de risco ainda não decorrido, contado a partir da data-base de cálculo. (b) A Provisão de 
Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE) tem como objetivo 
estimar a parcela de prêmios ainda não ganhos relativos aos riscos assumidos pela Segu-
radora cujas vigências já se iniciaram e que estão em processo de emissão. (c) A Provisão 
de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa com base nos valores a indenizar 
ao segurado, quando do aviso dos sinistros. (d) A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não 
Avisados (IBNR) é constituída com base na estimativa dos sinistros que já ocorreram, mas 
que ainda não foram avisados à Seguradora e é calculada a partir do comportamento 
histórico observado entre a ocorrência e o aviso do sinistro. (e) Provisão de Excedentes 
Técnicos (PET) Constituidas para o contratos que possuem a previsão contratual de dis-
tribuição de excedentes decorrentes de superavit técnico. (f) A provisão de Despesa 
Relacionadas (PDR) é constituída por estimativa com base nos valores de despesas rela-
cionadas quando do aviso dos sinistros. 2.11.2. Teste de adequação dos passivos: Em 
cada data de balanço a Seguradora elabora o teste de adequação de passivos com o 
objetivo de verificar sua adequação às obrigações decorrentes dos contratos e certificados 
dos planos de seguro vigentes na data de execução do teste. O teste é elaborado com base 
em premissas atuais, realistas, as quais são aplicadas com o objetivo de produzir as 
melhores estimativas correntes para todos os fluxos de caixa futuros brutos de resseguro, 
incluindo-se as despesas administrativas incrementais e de liquidação de sinistros e 
deduzindo-se as despesas de aquisição diferidas. Retornos de investimentos, custos de 
resseguro, apólice e o adicional de fracionamento não são considerados. Para determina-
ção das estimativas correntes dos fluxos de caixa, os contratos são segmentados por 
grupos de ramos conforme determina a regulamentação específica. Para ramos de risco 
decorrido, a Seguradora considera o histórico dos prêmios ganhos de cada contrato, para 
apurar sua melhor estimativa de receita de prêmios em períodos posteriores à data-base 
de cálculo. Para aferição dos fluxos foi considerada como referência a sinistralidade corrente 
dos grupos de ramos analisados. Os fluxos de caixa são trazidos a valor presente, a partir 
de premissas de taxas de juros livres de risco (ETTJ), publicadas pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), considerando a curva de juros do indexador de suas obri-
gações, no caso o cupom do IPCA. Caso seja identificada qualquer insuficiência no teste 
em referência, a Seguradora registra imediatamente a perda ajustando provisões que 
tenham originado tal deficiência. Dado os resultados obtidos pelo Teste de Adequação de 
Passivo, nos exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021, o passivo encontra-se adequado 
às necessidades de cobertura dos riscos assumidos. 2.12. Passivos financeiros: Passivos 
financeiros são quaisquer passivos que sejam considerados uma obrigação contratual de 
entregar caixa ou outro ativo financeiro, ou de trocar ativos ou passivos sob condições 
desfavoráveis, bem como, um contrato que será ou poderá ser liquidado com instrumentos 
patrimoniais da própria entidade. 2.13. Benefícios a empregados: A Seguradora possui 
programa de participação nos lucros de acordo com o disposto na Lei no 10.101/2000, 
devidamente acordado com os funcionários. As demais provisões trabalhistas são calcu-
ladas segundo normas e leis trabalhistas em vigor na data de preparação das demonstra-
ções financeiras e registradas segundo regime de competência e conforme os serviços são 
prestados pelos funcionários. 2.14. Outras provisões, ativos e passivos contingentes: O 
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reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, são 
realizados de acordo com as regras estabelecidas pelo CPC25 - “Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”, e leva em consideração a avaliação dos assessores 
jurídicos da Seguradora conforme segue: (a) Contingências ativas - não são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidencias que propiciem 
a garantia de sua realização sobre as quais não caibam mais recursos. (b) Contingências 
passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. (c) Obrigações legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, 
onde estão sendo contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade de alguns tributos 
(ou impostos e contribuições). O montante discutido é quantificado e registrado contabil-
mente. 2.15. Impostos sobre o lucro: A provisão para imposto de renda da pessoa jurídica 
foi constituída à alíquota de 15% acrescido do adicional de 10%, sobre o lucro tributável 
que excede R$ 240 no exercício, e a contribuição social sobre o lucro é calculada à alíquota 
15% sobre o lucro tributável antes dos impostos. No período entre julho de 2022 até 
dezembro de 2022 a alíquota de CSLL foi majorada em 1%, atualizada portanto para 16%. 
A partir de 1° de janeiro de 2023 voltará para 15%, alíquota utilizada para constituição de 
impostos diferidos. Os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os 
critérios contábeis e os fiscais de apuração de resultados, são registrados no período de 
ocorrência do fato e são calculados com base nessas mesmas alíquotas. O imposto de 
renda diferido ativo é reconhecido somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributário futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
compensadas. As contribuições para o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e 
para a COFINS pela alíquota de 4%, na forma da legislação vigente. 2.16. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e inclui o seguinte: Os 
prêmios de seguros e resseguros e as correspondentes receitas e despesas de comercia-
lização, são contabilizados por ocasião da vigência do risco, fatura ou por estimativa. Nos 
casos em que o risco coberto somente é conhecido após o decurso do período de cobertura, 
são reconhecidos nas contas de resultado pelo valor proporcional ao prazo de vigência da 
apólice. As receitas e despesas de prêmios e comissões relativas às responsabilidades 
repassadas aos resseguradores e às outras companhias. As operações de cosseguros 
aceitos e de retrocessões são contabilizadas com base nas informações recebidas das 
congêneres e dos resseguradores. 2.17. Distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com 
base no estatuto social da Seguradora. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros 
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. A taxa utilizada no 
cálculo dos juros sobre o capital próprio limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
durante o período aplicável e ao que for maior entre: (i) 50% do lucro líquido da Seguradora 
(depois da dedução da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e antes de se 
considerar a referida distribuição e quaisquer deduções referentes ao imposto de renda); 
e (ii) 50% dos lucros acumulados da Seguradora e das reservas de lucros. 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas 
estimativas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos. Para estas 
estimativas a administração utiliza experiências de eventos passados e/ou correntes, 
pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. (a) Cálculo 
de impairment de ativos: A administração avalia anualmente seus ativos para a verificação 
da necessidade de registro de impairment quando existem evidencias claras de que o ativo 
pode não ser recuperável conforme o CPC01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
(b) Avaliação de contingências fiscais, cíveis e trabalhistas: A Seguradora possui proces-
sos judiciais, cíveis e fiscais na data de preparação das demonstrações financeiras. As 
provisões para contingências passivas foram constituídas levando em conta a opinião dos 
assessores jurídicos e o histórico de perdas, de acordo com o CPC25-Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. (c) Avaliação de passivos de seguros: A Seguradora 
faz uso de fontes internas e externas de informação disponíveis sobre experiência passada, 
além de indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração e, 
dos atuários da Seguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa 
do valor de liquidação de sinistros de contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. 
Mesmo considerando todos indicadores disponíveis e experiência passada, os valores 
provisionados podem diferir dos valores efetivamente liquidados. (d) Valor justo de instru-
mentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos quando relevante é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 

A Seguradora usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que 
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data de balanço. 4. 
Gestão de riscos originados de instrumentos financeiros e contratos de seguros: 4.1. 
Gestão de risco de seguro: As operações da Seguradora estão voltadas para a modalidade 
de Riscos de Pessoas que compreendem: seguro de vida, seguro funeral, seguro de aci-
dentes pessoais, seguro educacional, seguro viagem, seguro prestamista, seguro de diária 
por internação hospitalar, seguro desemprego (perda de renda), seguro de diária de 
incapacidade temporária, seguro de perda de certificado de habilitação de voo, DPVAT 
(seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, 
ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não), habitacional (coberturas dos Riscos 
de Morte e Invalidez Permanente). Nossa premissa básica é o atendimento das necessi-
dades dos clientes, customizando a adequação dos riscos oferecidos com lucratividade, 
priorizamos o nosso compromisso com a responsabilidade social, no sentido de atingirmos 
segmentos que não possuam acesso a seguros, que não estejam com suas necessidades 
atendidas ou que possuam produtos inadequados ao seu perfil. Focamos também em 
nichos com o intuito de sermos especialistas através da elaboração de apólices especificas 
para cada perfil de cliente “Taylor-made”. Os seguros disponibilizados podem ser contra-
tados nas seguintes formas: . Individual - quando os segurados preenchem propostas com 
a declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco, em que 
expressa a intenção de contratar uma cobertura (ou coberturas), manifestando pleno 
conhecimento das condições contratuais. Coletiva - quando os segurados aderem a uma 
apólice contratada pelo estipulante, que podem ser produtos padronizados ou a produtos 
específicos, onde as apólices são customizadas de acordo com a necessidade e pedido 
dos clientes. Os seguros são angariados por corretores legalmente habilitados. A Adminis-
tração acredita que o limite de retenção atual é consistente com as práticas de subscrição 
e não afetam a capacidade da Seguradora em conduzir seus negócios, os quais se orientam 
na busca de crescimento contínuo. Em agosto de 2013 foi concedido a Seguradora, por 
meio da portaria Susep no 5.465, direito a operar seguros de danos. O cálculo do excedente 
de responsabilidade compreende a diferença entre o limite de retenção praticado pela 
Seguradora e o limite de resseguro automático. 4.2. Covid: No ano de 2022, a Companhia 
atendeu os protocolos recomendados pelos órgãos públicos e no tocante as indenizações 
pagas apresentou queda de 90% em relação a 2021, acompanhando o comportamento 
do país, na ocorrência de novos casos fatais.

Sinistros Covid-19
2021 2022 Variação

Quantidade 1325 369 (72%)
Valor em milhares de reais R$ 23.315 R$ 2.402 (90%)

A Companhia, sempre zelosa pelo bem-estar de seus colaboradores, manteve o regime 
de trabalho híbrido, além de reforçar todas as medidas recomendadas, como distancia-
mento entre as estações de trabalho, aferição de temperatura, álcool gel em todos os 
ambientes, etc. A American Life está otimista na condução de suas operações, continua 
a monitorar os reflexos da pandemia, e segue todas as recomendações referentes à saúde. 
4.3 Sensibilidade do risco de seguro: O risco de seguro é definido como a possibilidade 
de perdas decorrentes de falhas nos produtos de seguros bem como a inadequação em 
relação subscrição e precificação. Das operações de seguros, as provisões de sinistros 
representam valor significativo do passivo e correspondem aos diversos compromissos 
financeiros futuros da seguradora com seus clientes. Em função da relevância do montante 
financeiro e das incertezas que envolvem os cálculos das provisões, foram consideradas 
na análise de sensibilidade das provisões técnicas de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 
– IBNR, Provisão de Sinistros a Liquidar e, de Insuficiência de Prêmios – PIP. Para isto 
foram simulados cenários, conforme descrito abaixo, e como estes cenários afetariam o 
resultado e o patrimônio líquido: 1. Provisões Técnicas: recálculo do saldo das provisões 
técnicas com alteração nas principais premissas utilizadas no cálculo: 1.1. IBNR: agravo 
de 5% nos sinistros que compõem a provisão. O parâmetro de sensibilidade utilizado con-
siderou um aumento em todos os sinistros ocorridos e avisados, do período de 36 meses; 
1.2. PSL: agravo de 5% no valor do sinistro avisados, mas ainda pendentes; 1.3. PDR: 
agravo de 5% no valor das despesas relacionadas a sinistro retido utilizado no cálculo. O 
resultado obtido demonstra que mesmo com uma elevação de 5% no valor do sinistro retido 
a Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG – é mais do que suficiente para a cobertura 
dos sinistros e despesas futuras; 1.4. IBNeR: agravo de 5% no valor da provisão para ajuste 
da PSL; (b) Sinistralidade: total de sinistros ocorridos com uma elevação de 5% no valor 
do sinistro retido da carteira. (c) Despesas Administrativas: uma elevação de 5% no valor 
das despesas administrativas da carteira. Considerando as premissas acima descritas, os 
valores apurados são (brutos de impostos):

Impacto sobre o Patrimônio Líquido Impacto no Resultado

Fator de Risco Sensibilidade
Valores Brutos de 

Resseguro
Valores Líquidos de 

Resseguro
Valores Brutos de 

Resseguro
Valores Líquidos de 

Resseguro
1. Provisões Técnicas Total das alterações sobre as provisões técnicas (14.947) (13.529) (14.947) (13.529)
1.1.IBNR Agravo de 5% nos sinistros ocorridos (1.252) (985) (1.252) (985)
1.2.PSL Agravo de 5% nos sinistros avisados (2.051) (1.368) (2.051) (1.368)
1.3.PDR Agravo de 5% na provisão (11.176) (11.176) (11.176) (11.176)
1.4.IBNeR Agravo de 5% na provisão (468) - (468) -
1.5. PCC Agravo de 5% nos sinistros retidos - - - -
1.6. PCC Agravo de 5% nas Despesas Administrativas - - - -
2. Sinistro Retido Elevação do sinistro retido em 5% (273) - (273) -
3. Desp. Administrativas Elevação nas despesas administrativas em 5% (1.815) - (1.815) -

4.4. Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está exposta a riscos finan-
ceiros que são monitorados através de instrumentos e modelos de análise de risco, que 
levam em consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam 
os negócios e ativos financeiros da Seguradora. Os principais fatores de risco que afetam 
o negócio da Seguradora são: (a) Risco de mercado: Risco de mercado está associado a 
perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxas de juros, 
moedas e índices. O principal fator de risco de mercado presente no balanço é a taxa de 
juros pré-fixada. O cálculo do valor de mercado segue critérios estritos de independência 
com relação à coleta de preços referenciais de mercado e construção de estrutura, a termo 
das diversas taxas de juros. De modo geral, o valor de mercado é a melhor estimativa do valor 
presente de um fluxo de caixa; uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a instituição 
e os vários preços/estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado. 
(b) Risco de crédito: A Seguradora possui uma rigorosa política de risco de crédito para 
aquisição de seus ativos financeiros. Consequentemente existem certas restrições sobre as 
áreas operacionais para limitar a exposição ao risco de crédito em casos de ativos emitidos 
por contrapartes, caso estas contrapartes não possuam rating de crédito igual ou superior 
aqueles estabelecidos em nossa política. A política de aplicações financeiras adotada pela 
administração da Seguradora estabelece as instituições financeiras com as quais a Segura-
dora pode operar, os limites de alocação de recursos e os objetivos. A Seguradora adota o 
critério de aplicar seus recursos em instituições sólidas, cuja classificação de risco seja entre 
“AAA” até “BBB”, ou seja, bancos que apresentam solidez financeira de excepcional até 
adequada, através da compra direta de ativos financeiros, como títulos públicos e privados 
e quotas de fundos de investimentos, buscando uma rentabilidade próxima à variação do 
CDI ou taxa SELIC, em investimentos com alta liquidez e segurança. A política de gestão 
de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada 
ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da empresa e alinhados à política de 
investimento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através 
da diversificação das aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos 
ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis. O programa e a política 
de resseguro somente consideram participantes de mercado resseguradores com alta 
qualidade de crédito. Até a data-base de análise, a Seguradora mantém parceria com:
Ressegurador Tipo Rating Fonte pesquisa
IRB Brasil Resseguros S.A Local AA+ Standard & Poor’s
Austral Resseguradors S.A Local AAA Standard & Poor’s
Swiss Re Brasil Resseguros S.A Local A+ A. M. Best Company
Scor SE Admitida A+ Standard & Poor’s
Argo RE LTDA Admitida A- A. M. Best Company
Starr Insurance & Reinsurance Limited Admitida A A. M. Best Company
Partner Reinsurance Europe SE Admitida A+ A. M. Best Company
Everest Reinsurance Company Admitida A+ A. M. Best Company
Royal & Sun Alliance Insurance PLC Admitida AAA A. M. Best Company
American Home Assurance Company Admitida A+ Standard & Poor’s
African Reinsurance Corporation Eventual A- Standard & Poor’s
Odissey Reinsurance Company Eventual A A. M. Best Company
Eurasia Insurance Company JSC Eventual B++ A. M. Best Company
Korean Reinsurance Company Eventual A Standard & Poor’s
Lloyd’s Beazley Eventual A+ Standard & Poor’s
MS Amlin AG Eventual A A. M. Best Company
Sava Reinsurance Company Eventual A Standard & Poor’s

(c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é relacionado ao descasamento da estrutura de 
ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. São analisados 
mensalmente indicadores de liquidez oriundos dos saldos de contas do balanço. (d) Capital 
adicional para risco de subscrição, de crédito e operacional: No Brasil, acompanhando a 
tendência mundial de fortalecimento do mercado segurador, a SUSEP divulgou normas que 
alteraram, as regras de alocação de capital dos riscos provenientes da subscrição para os 
diversos ramos de seguros e também os critérios de atuação do órgão regulador em relação 
à eventual insuficiência de capital das seguradoras. No exercício findo em 31/12/2022 e de 
2021 o Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora apresentou-se superior ao valor 
exigido pelas regras de capital mínimo vigentes à época da apuração (vide nota 21.5). (e) 
Resumo da estrutura de gerenciamento de risco: A Seguradora detém em sua estrutura 

políticas e procedimentos que visam o gerenciamento de riscos. A estrutura existente é 
adequada aos riscos a que a Seguradora se encontra exposta e é compatível com a natureza 
e a complexidade das operações e dos produtos comercializados.
5. Caixa e equivalente de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e Bancos 12.303 4.769

12.303 4.769
6. Ativos financeiros: 6.1. Títulos e valores mobiliários: A classificação dos ativos financeiros 
por categoria e vencimento é apresentada da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
Valor de 

Curva
Valor de 

mercado %
Valor de 

Curva
Valor de 

mercado %
Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado

Quotas de fundos de investimentos 71.721 71.721 49% 11.793 11.793 11%
Letras Financeiras do Tesouro 66.514 66.533 45% 90.608 90.079 82%
Nota do Tesouro Nacional 2.619 2.622 2% 2.731 2.583 2%
Ações – IRB 109 109 0% 510 510 0%
Letras financeiras subordinadas 5.962 6.075 4% 5.183 5.183 5%
 146.924 147.060 110.825 110.148

6.1.1. Composição por prazo de vencimento:
31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros mensurado 
pelo valor justo por meio de 
resultado (*)

Sem 
Venci-
mento

Até 
Seis 

Meses

De seis 
a 12 

meses

Acima 
de 12 

meses Total Total

Letras Financeiras do Tesouro – LFT - - - 66.533 66.533 90.079
Nota do Tesouro Nacional – NTN-B - - - 2.622 2.622 2.583
Quotas de fundos de 
investimentos 71.721 - - - 71.721 11.793

Ações – IRB 109 - - - 109 510
Letras financeiras 
subordinadas - - - 6.075 6.075 5.183

71.830 - - 75.230 147.060 110.148
(*) Para fins de fluxo de caixa os títulos classificados como negociação, embora tenham 
vencimento superior a 12 meses, vem sendo utilizado operacionalmente no pagamento 
das obrigações em complemento aos demais recursos de caixa, sendo os saldos alocados 
integralmente no ativo circulante, e por ter também liquidez diária. (a). Taxa de juros con-
tratada: A taxa de juros contratada para os títulos relacionados acima são LFS – CDI, NTN-B 
– IPCA +Taxa pré e para LFT - SELIC. (b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários: 
A movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma em 31 de dezembro:
Em 31/12/2021 110.148
Aplicações 55.503
Resgates (34.264)
Rendimentos 15.673
Em 31/12/2022 147.060

6.2. Estimativa de valor justo: O valor justo dos instrumentos financeiros negociados 
em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. A 
mensuração do valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é obtida conforme os 
critérios abaixo:  Títulos públicos federais - foram calculados com base no “Preço Unitário 
de Mercado”, informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financei-
ros e de Capitais (ANBIMA). Ações foram calculadas com base no preço de fechamento 
divulgada pela B3 S.A. - Brasil Bolsa e Balcão. O CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: 
Evidenciação requer a divulgação por nível relacionada à mensuração do valor justo com 
base nos seguintes níveis: (a) Preços cotados (não ajustados) em mercados Ativos para 
Ativos idênticos (Nível 1). (b) Classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com base em dados de 
mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto (Nível 2). Com 
exceção das quotas de fundos e Letras Financeiras subordinadas, que são classificados 
no Nível 2, os demais investimentos estão classificados no Nível 1. 6.2.1. Composição da 

carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2022: A tabela a seguir apresenta 
todos os ativos financeiros de propriedades da Seguradora distribuídos por rating de crédito 
conforme agencia de risco Standard & Poor’s.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo financeiro mensurado pelo valor 
justo por meio de resultado

Rating Valor de mercado Valor de mercado
110.148 110.148

Ativos prefixados
Privado
Quotas de fundo de investimento Sem rating 71.721 11.793
Letras financeiras subordinadas BB- 6.075 5.183
Ativos pós-fixados
Públicos
Letras financeiras do tesouro BB- 69.155 93.339
 Renda variável
Ações – IRB AA+ 109 510
Exposição máxima ao risco de crédito 147.060 110.148

7. Créditos e débitos das Operações com Seguros e Resseguros:
7.1. Prêmios a receber de segurados

31/12/2022 31/12/2021
Prazo 

médio de 
parcela-

mento

Prêmios 
a receber 
de Segu-

rados

Redução 
ao valor 
recupe-

rável

Prê-
mios a 

receber 
Líquido

Prêmios 
a receber 
de segu-

rados

Redução 
ao valor 
recupe-

rável

Prê-
mios a 

Receber 
Líquido

Patrimonial 3 12.845 11 12.834 14 3 11
Pessoas individual 1 2.555 100 2.455 3.118 221 2.897
Responsabilidades 4 936 3 933 - - -
Pessoas Coletivo 1 14.395 428 13.967 18.715 255 18.460
Habitacional 1 145 5 140 88 3 84
Transportes 7 30.166 356 29.810 7.712 180 7.531
Riscos Financeiros 3 24.054 519 23.535 19.305 386 18.919
Petróleo 1 - - - 89.633 - 89.633

85.096 1.422 83.674 138.583 1.048 137.535
Circulante 72.764 82.222
Não circulante 10.910 55.313

Composição quanto aos prazos de vencimento:
31/12/2022 31/12/2021

A vencer (*) 76.333 132.936
Vencidos até 31 dias (*) 4.482 1.910
Vencidos de 31 a 60 dias 2.105 1.853
Vencidos de 61 a 90 dias 666 930
Vencidos de 91 a 120 dias 145 81
Vencidos há mais de 120 dias 1.365 873

85.096 138.583
Redução ao valor recuperável (1.422) (1.048)
A vencer (88) (80)
Vencidos até 31 dias (*) (99) (58)
Vencidos de 31 a 60 dias (102) (128)
Vencidos de 61 a 90 dias (45) (140)
Vencidos de 91 a 120 dias (26) (19)
Vencidos há mais de 120 dias (1.062) (623)

83.674 137.535
7.1.2 Movimentação dos prêmios a receber:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios pendente no início do exercício 137.535 44.660
Prêmios emitidos 483.952 344.336
Riscos vigentes e não emitidos 9.302 (275)
IOF 8.530 (718)
Cancelamentos (89.228) (15.554)
Recebimentos (459.102) (235.000)
Redução ao valor recuperável (374) 1.104
Variação cambial (6.942) (1.017)

83.674 137.535
(*) Em 31/12/2022 e 31/12/2021 o saldo de RVNE foi alocado na faixa de a vencer para 
melhor apresentação, correspondente a R$ 21.518 e R$12.216, respectivamente.
7.2 Operações com Seguradoras:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmio de cosseguro aceito - 650
Recuperação de sinistros cosseguro cedido 9 129
Outros créditos 836 1.061

845 1.840
7.3. Operações com resseguradoras:

31/12/2022 31/12/2021
Sinistros à recuperar 17.326 15.025
Redução ao valor recuperável (5.278) (2.366)

12.048 12.659
8. Outros créditos operacionais:

31/12/2022 31/12/2021
Consórcio – DPVAT 1 1
Outros créditos 191 187

192 188
9. Ativos de resseguros - provisões técnicas

31/12/2022 31/12/2021
PPNG - resseguro 162.141 132.968
Prêmio de Resseguro – RVNE 1.197 618
Sinistros pendentes de pagamento 18.461 9.932
Provisão para sinistros ocorridos mas não avisados – IBNR 5.214 3.964
Provisão despesas relacionadas – Resseguro 218 155

187.231 147.637
Circulante 102.576 66.437
Não circulante 84.655 81.200

10. Títulos e créditos a receber: 10.1. Impostos e contribuições: 10.1.1. Créditos tribu-
tários e previdenciários:
Circulante 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda a compensar (*) 1.181 30
Imposto de renda Prejuízos Fiscais - 750
Contribuição social a compensar(*) 516 12
Contribuição social Prejuízos Fiscais - 450
Cofins a compensar(*) 123 60
Pis a compensar(*) 26 9
Imposto de Renda - 296
Contribuição Social - 182

1.846 1.789
Não circulante 31/12/2022 31/12/2021
Impostos de renda diferido – ajustes temporários (**) 1.958 1.194
Contribuição social diferida – ajustes temporários (**) 1.175 716

3.133 1.910
(*) Os saldos em 31.12.2022 e 31.12.2021 referem-se, principalmente a tributos retidos 
na fonte não deduzidos, mas de compensação imediata. (**) Os ativos fiscais diferidos 
(créditos tributários) são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes dos tributos 
(IRPJ e CSLL) sobre suas respectivas bases, formadas principalmente por reduções ao valor 
recuperável de créditos das operações e provisões passivas. Para constituição, manutenção 
e baixa dos ativos fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pelo CPC 32 – 
Tributos sobre o Lucro, e estão suportadas por estudo de capacidade de realização. 10.1.2. 
Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro:

31/12/2022 31/12/2021
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social após participações 10.093 10.093 (1.567) (1.567)

Juros sobre capital próprio (2.777) (2.777) (2.037) (2.037)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social após participações e JCP 7.316 7.316 (3.604) (3.604)

Alíquota vigente - % 25 16 25 15
IRPJ/CSLL pela alíquota fiscal 1.829 1.171 (901) (541)
Adições e Exclusões Permanentes 818 818 454 454
Adiçoes e Exclusões Temporárias 3.057 3.057 150 150
Compensação de Prejuizos Fiscais (3.000) (3.000) - -
Lucro (prejuízo fiscal) do exercício 8.191 8.191 (3.000) (3.000)
IR e CS correntes 2.725 1.761 (750) (450)
IR e CS diferidos (764) (459) (37) (22)
Total IR e CS do exercício 1.960 1.302 (787) (472)
Alíquota efetiva - % 27 18 22 13
11. Outros créditos: 31/12/2022 31/12/2021
 Circulante
Adiantamentos a funcionários 43 401
 Outros créditos 1.006 -

1.049 401
Não circulante
Outros créditos a receber - conta Gráfica 22 54

22 54
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12. Custo de aquisição diferidos: A classificação e movimentação dos custos de aquisições 
diferidos é apresentada da seguinte forma em 31/12/2022:

31/12/2021 Constituição Reversão 31/12/2022
Patrimonial 4 62 (44) 22
Transportes 1.491 24.628 (23.975) 2.144
Pessoas coletivo 43.799 731.035 (718.667) 56.167
Pessoas individual 106 607 (657) 56
Riscos financeiros 22.079 307.535 (308.332) 21.282
Responsabilidades - 3.959 (3.395) 564

67.479 1.067.826 (1.055.070) 80.235
Circulante 22.212 - - 23.828
Não circulante 45.267 - - 56.407

31/12/2020 Constituição Reversão 31/12/2021
Patrimonial 3 39 (38) 4
Transportes 1.499 23.838 (23.846) 1.491
Pessoas coletivo 44.551 660.255 (661.007) 43.799
Pessoas individual 17 544 (455) 106
Riscos financeiros 23.477 353.814 (355.212) 22.079

69.547 1.038.490 (1.040.558) 67.479
O custo de aquisição diferido referente as despesas diretamente relacionadas ao valor 
do prêmio comercial e, registrado em decorrência da emissão da apólice e/ou endosso, é 
diferido de acordo com o prazo de vigência do período de cobertura do risco.
Grupo Prazo Médio de vigência
Patrimonial 12
Pessoas coletivo 69
Pessoas individual 3
Petróleo 47
Respondabilidades 51
Riscos financeiros 54
Trasnportes 12

13. Investimentos: As contas de investimentos apresentaram o seguinte saldo:
 31/12/2022 31/12/2021
Participação Seguradora Líder (DPVAT) 227 227

227 227
A movimentação no período refere-se ao ajuste da participação da Seguradora Líder.
14. Imobilizado: As contas do ativo imobilizado apresentaram as seguintes movimentações:

Saldo residual 
em 31/12/2021 Aquisições

Despesa 
de depre-

ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2022

Taxas anuais 
depreciação 

- %
Bens de uso próprio
Terrenos 186 - - 186 -
Edificações 390 - (35) 355 4
Bens móveis
Informática 66 4 (35) 35 20
Móveis, máquinas e utensílios 88 4 (16) 76 10
Veículos 86 - (47) 39 20

816 8 (133) 691

Saldo residual 
em 31/12/2020 Aquisições

Despesa 
de depre-

ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2021

Taxas anuais 
depreciação 

- %
Bens de uso próprio
Terrenos 186 - - 186 -
Edificações 426 - (30) 390 4
Bens móveis
Informática 102 14 (50) 66 20
Móveis, máquinas e utensílios 101 5 (18) 88 10
Veículos 140 - (54) 86 20

955 19 (157) 816
15. Contas a pagar: 15.1. Obrigações a pagar:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 1.608 47
Participação nos lucros e dividendos 755 2
Gratificação 32 15

2.395 64
15.2. Impostos e encargos sociais a recolher:

31/12/2022 31/12/2021
IOF sobre prêmios de seguros 1.028 704
INSS 285 254
IRRF 402 323
Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS) 63 44
Imposto sobre serviço 26 29
Outros 85 (2)

1.889 1.352
15.3. Encargos trabalhistas:

31/12/2022 31/12/2021
Férias a pagar 730 651
Encargos sociais a recolher 246 219

976 870
15.4. Impostos e contribuições:

31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante - impostos e contribuições
IR e CS 1.116 -
COFINS 344 311
PIS 55 50

1.515 361
 Passivo não circulante – tributos diferidos
IR e CSLL S/ Res. de Reavaliação 142 156

142 156
16. Débitos com operação de resseguro:

31/12/2022
 Local Eventual Admitida Total
Prêmios líquidos de comissão 46.518 9.882 15.762 72.162
 46.518 9.882 15.762 72.162

31/12/2021
Local Eventual Admitida Total

Prêmios líquidos de comissão 55.033 9.222 63.636 127.891
55.033 9.222 63.636 127.891

17. Corretores de seguros e resseguros:
31/12/2022 31/12/2021

Circulante 
Comissões a pagar 6.718 3.207
Comissões sobre prêmios emitidos 9.641 7.296

16.359 10.503
Não Circulante
Comissões sobre prêmios emitidos 3.452 3.110

3.452 3.110
18. Depósitos terceiros:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios e emolumentos 1.442 1.450

1.442 1.450
Aging de Depósitos de Terceiros: 31/12/2022 31/12/2021
De 01 a 30 dias 922 794
De 31 a 60 dias 1 166
De 61 a 120 dias 195 170
De 121 a 180 dias 98 192
Mais de 180 dias 226 128

1.442 1.450
19. Provisões técnicas de seguros:

31/12/2022 31/12/2021

Prêmios 
não 

ganhos

Sinis-
tros a 

liquidar

Sinistros 
ocor-
ridos 

mas não 
avisados

Provisão 
de Exce-

dentes 
Técnicos 

- PET

PDR-
-Prov. 
Desp. 

Relacio-
nadas Total Total

Patrimonial 16.905 112 62 - 13 17.092 26
Responsabili-
dades 1.550 1.292 539 - 66 3.447 449

Transportes 27.231 21.644 2.445 - 390 51.710 21.794
Riscos finan-
ceiros 68.167 6 6 - - 68.179 73.920

Pessoas 
coletivo 90.063 13.233 13.991 - 2.448 119.735 102.523

Habitacional 11 11.017 3.390 3.669 651 18.738 6.208
Pessoas indi-
vidual 2.092 3.211 830 - 265 6.398 4.969

Petróleo 94.122 - - - - 94.122 86.010
300.141 50.515 21.263 3.669 3.834 379.421 295.899

Circulante 212.307 145.227
Não circulante 167.114 150.672

Movimentação 31/12/2021 Constituição Reversão 31/12/2022
Prêmios não ganhos 243.298 3.831.068 (3.774.225) 300.141
Sinistros a liquidar 32.179 223.453 (205.116) 50.516
Sinistros ocorridos mas não avisados 17.202 102.155 (98.096) 21.261
Provisão de Excedentes Técnicos - PET - 3.669 - 3.669
PDR-Prov. Desp. Relacionadas 3.220 10.665 (10.051) 3.834

295.899 4.171.010 (4.087.488) 379.421
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada da seguinte forma em:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas liquidas de resseguro 235.532 255.598
(-) Comissões diferida (59.999) (52.801)
(-) Direito Creditório (56.248) (111.277)
Total a ser coberto 119.285 91.519
Aplicações em títulos e valores mobiliários 145.783 108.573
Suficiência 26.498 17.054

19.1. Desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada 
bruta e líquida de resseguros das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos 
até totalizarem o passivo corrente. O objetivo desta tabela é demonstrar a consistência da 
política de provisionamento de sinistros da Seguradora.
Desenvolvimento de sinistros brutos de resseguro:
Data de 
aviso 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022

Ajuste da IBNR 105 1.428 1.537 1.537 2.565 3.574 3.574 9.343
PSL Jud 2.193 2.218 2.246 3.769 4.829 7.506 13.129 14.008
PSL Adm 3.196 5.158 8.923 15.232 17.597 19.102 18.992 18.992
Provisão de 
Sinistro 5.493 8.804 12.705 20.537 24.991 30.183 32.135 50.470

Pagamentos 
acumulados 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022
Após 1 ano 2.883 2.966 3.059 4.476 5.042 7.310 20.171 -
Após 2 anos 685 690 1.231 1.886 4.184 14.449 - -
Após 3 anos 1.166 1.877 2.102 3.198 13.605 - - -
Após 4 anos 911 1.221 1.941 12.737 - - - -
Após 5 anos 663 815 6.566 - - - - -
Após 6 anos 1.131 5.596 - - - - - -
Após 7 anos 4.210 - - - - - - -
Provisão de 
sinistros 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022
Após 1 ano 811 925 1.134 3.001 6.389 10.594 14.613 41.026
Após 2 anos 1.105 1.290 1.818 4.098 8.514 12.692 - -
Após 3 anos 1.197 1.387 3.083 5.703 11.020 - - -
Após 4 anos 1.621 1.993 4.323 8.330 - - - -
Após 5 anos 1.770 2.210 5.037 - - - - -
Após 6 anos 1.639 2.280 - - - - - -
Após 7 anos 2.170 - - - - - - -
Provisão 
reestimada 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022
Após 1 ano 3.694 3.890 4.193 7.477 11.431 17.904 34.784 41.026
Após 2 anos 1.790 1.980 3.049 5.985 12.698 27.142 - -
Após 3 anos 2.363 3.264 5.185 8.901 24.625 - - -
Após 4 anos 2.532 3.213 6.264 21.067 - - - -
Após 5 anos 2.433 3.025 11.603 - - - - -
Após 6 anos 2.770 7.876 - - - - - -
Após 7 anos 6.380 - - - - - - -
Estimativa 
corrente 12.459 14.089 16.033 25.299 29.220 32.353 34.784 41.026

Passivo 
reconhe-
cido no 
balanço 5.493 8.804 12.705 20.537 24.991 30.183 32.135 50.470

Déficit / 
Superávit (6.966) (5.285) (3.328) (4.762) (4.229) (2.171) (2.649) 9.444

% (56%) (38%) (21%) (19%) (14%) (7%) (8%) 23%
Desenvolvimento de sinistros líquidos de resseguro:
Data de 
aviso 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022
Ajuste da IBNR 105 1.428 1.537 1.537 2.565 3.574 3.574 9.343
PSL Jud 2.193 2.160 2.201 3.370 3.760 4.474 5.500 7.840
PSL Adm 3.123 4.711 6.646 10.569 11.059 13.550 13.129 19.624
Provisão de 
Sinistro 5.421 8.300 10.383 15.476 17.384 21.598 22.203 36.808

Pagamentos 
acumulados 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022

Após 1 ano 2.883 2.966 3.050 3.651 4.025 5.544 14.542 -
Após 2 anos 685 690 1.040 1.208 2.009 8.541 - -
Após 3 anos 967 1.431 1.625 2.089 7.904 - - -
Após 4 anos 906 1.207 1.804 8.834 - - - -
Após 5 anos 603 755 5.368 - - - - -
Após 6 anos 1.131 5.249 - - - - - -
Após 7 anos 4.035 - - - - - - -
Provisão de 
sinistros 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022

Após 1 ano 811 925 1.092 1.867 3.507 5.478 8.001 27.364
Após 2 anos 1.105 1.290 1.717 2.682 4.823 7.229 - -
Após 3 anos 1.189 1.375 2.073 3.215 5.795 - - -
Após 4 anos 1.589 1.926 3.163 5.244 - - - -
Após 5 anos 1.748 2.109 3.660 - - - - -
Após 6 anos 1.612 2.145 - - - - - -
Após 7 anos 2.113 - - - - - - -
Provisão 
reestimada 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 31/12/2022

Após 1 ano 3.694 3.890 4.142 5.518 7.532 11.022 22.543 27.364
Após 2 anos 1.790 1.980 2.757 3.890 6.833 15.769 - -
Após 3 anos 2.156 2.805 3.698 5.304 13.699 - - -
Após 4 anos 2.495 3.133 4.967 14.078 - - - -
Após 5 anos 2.351 2.864 9.029 - - - - -
Após 6 anos 2.744 7.394 - - - - - -
Após 7 anos 6.148 - - - - - - -
Estimativa 
corrente 12.020 13.222 13.979 17.648 17.445 19.563 22.543 27.364

Passivo 
reconhe-
cido no 
balanço 5.421 8.300 10.383 15.476 17.384 21.598 22.203 36.808

Déficit / 
Superávit (6.599) (4.922) (3.596) (2.171) (62) 2.035 (340) 9.443

% (55%) (37%) (26%) (12%) 0% 10% (2%) 35%
No desenvolvimento de sinistro, não são considerados os sinistros do ramo 0986 Dotal, 
se referem a casos pontuais de sinistros, uma vez questionados judicialmente, e que a 
Seguradora não comercializa tal produto. 20. Outros débitos: 20.1. Provisões judiciais: 
As provisões para contingências passivas foram constituídas levando em conta a opinião 
dos assessores jurídicos e o histórico de perdas; a administração da Seguradora entende 
que estas provisões são suficientes para fazer frente a eventuais perdas decorrentes dos 
respectivos processos. (a) Processos cíveis: Referem-se a processos movidos por segurados 
ou terceiros reivindicando o pagamento de coberturas não contratadas nas respectivas 

apólices ou por outros motivos não relacionados a sinistro. (b) Processos trabalhistas: 
Reclamações trabalhistas movidas por ex-colaboradores que pretendem receber verbas 
oriundas do extinto contrato de trabalho. O valor da causa cuja probabilidade de perda é 
considerada remota totalizou R$ 222 em 31/12/2022 (R$ 95 em 2021) e de probabilidade 
provável totalizou R$ 62 em 31/12/2022 (R$ - em 2021). (c) Processos de sinistros: A 
Seguradora tem registro de processos de sinistros em discussão judicial incluídos na 
rubrica de “Sinistros a liquidar”, que em 31/12/2022 apresentava o montante R$ 16.448 
(R$ 11.528 em 2021). A PSL judicial é estimada de acordo com as normas da SUSEP e/
ou nota técnica atuarial aprovada pela SUSEP, conforme previamente estabelecido em 
política interna. As contingências em 31/12/2022 e de 2021 estão classificadas conforme 
a avaliação dos assessores jurídicos está assim representada:

Processos cíveis/trabalhistas Sinistros judiciais
Chance de 
Ocorrência

Quanti-
dade

Valor Recla-
mado

Valor Provi-
sionado

Quanti-
dade

Valor recla-
mado

Valor Provi-
sionado

Provável 9 1.120 1.645 196 39.645 6.085
Possível 17 1.112 - 163 24.941 3.052
Remota 129 8.679 - 609 33.245 7.311
Total – 2022 155 10.911 1.645 968 97.831 16.448
Provável 4 966 924 141 29.276 4.495
Possível 31 3.966 - 86 16.011 2.056
Remota 117 3.589 - 279 23.179 4.977
Total – 2021 152 8.521 924 506 68.466 11.528
 Sinistros judiciais
Movimentação de Sinistros Judicias 
Saldo inicial em 31/12/2020 9.768
. (+) Adições 13.656
. (-) Baixas (11.895)
Saldo final em 31/12/2021 11.528
. (+) Adições 27.859
. (-) Baixas (22.939)
Saldo final em 31/12/2022 16.448

O aging das provisões de sinistros judiciais tem por base o tempo de pendência a partir da 
data de aviso ou de transferência de processo administrativo para judicial:

31/12/2022
Vencidos

Até um ano Até dois anos Até três anos
Até quatro 

anos
Acima de 

cinco anos Total
2.465 2.395 4.461 3.346 3.781 16.448

31/12/2021
Vencidos

Até um ano Até dois anos Até três anos
Até quatro 

anos
Acima de 

cinco anos Total
916 2.372 3.536 2.290 2.415 11.528

21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social: O capital social está representado pelo valor 
de R$ 32.278 (R$ 32.278 em 2021), mediante a emissão de 27.114.539 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, o qual foi aprovado pela Portaria SUSEP nº 967, 
de 12/05/2009, composto por 27.114.537 ações do Sr. Pedro Pereira de Freitas, 1 ação 
do Sr. Paulo de Oliveira Medeiros e 1 ação do Sr. Francisco de Assis Fernandes. 21.2. 
Reservas de reavaliação: Constituída em períodos anteriores em decorrência das avalia-
ções de bens do ativo imobilizado com base em laudos de avaliação emitidos por peritos 
especializados. 21.3. Reservas de lucros: (a) Reserva legal: A reserva legal, constituída 
mediante a apropriação de 5 % do lucro líquido do exercício, tem por finalidade assegurar 
a integridade do capital social em conformidade com o artigo 193 da Lei no 6.404/1976. 
(b) Reserva estatutária: A reserva estatutária tem como finalidade preservar a integridade 
do patrimônio social, evitando a descapitalização resultante da distribuição de lucros 
não realizados. Serão destinados a essa reserva, em cada período, os lucros líquidos não 
realizados que ultrapassarem o valor destinado a reserva de lucros a realizar prevista no 
artigo 197 da Lei no 6.404/1976. 21.4. Dividendos: De acordo com o estatuto social, os 
acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido anual. Em 
2022, a Seguradora distribuiu juros sobre o capital próprio sobre o lucro do exercício no 
montante de R$ 2.777. 21.5. Patrimônio líquido ajustado e Capital Mínimo Requerido: 
A Resolução CNSP nº 432/2021, alterada em outubro de 2022 pela Resolução CNSP n° 
448, estabelece os critérios de exigência de capital a serem observados para operação de 
seguros. Essa resolução, em conjunto com a Resolução CNSP nº 343/2019, incorporou o 
capital adicional de risco operacional e alterou a regra de cálculo resultando em um capital 
regulatório menor a partir de janeiro de 2020. O critério estabelecido define que o Patri-
mônio Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora deverá ser maior ou igual ao Capital Mínimo 
Requerido (CMR) no fechamento mensal de seus balancetes. O CMR é composto pelo 
capital-base e capital de risco, seu valor será o maior entre esses dois valores. O patrimônio 
líquido ajustado e capital mínimo requerido apresentam-se da seguinte:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 46.739 42.671
(-) Participações societárias (227) (227)
(-) Despesas antecipadas (10) (16)
(-) Custo de aquisição (598) (761)
(-) Créditos tributários - prej. fiscais IR/CS - (1.200)
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 45.903 40.467
Capital base (a) 8.100 8.100
Capital adicional - risco de subscrição 29.127 23.259
Capital de mercado 2.851 2.399
Capital adicional - risco de crédito 13.316 6.759
Capital adicional - risco de operações 1.957 988
Benefício da diversificação (6.795) (4.387)
Capital adicional de risco (b) 40.455 29.044
maior valor entre (a) e (b) 40.455 29.044
PLA nível 1 42.230 37.979
PLA nível 2 - -
PLA nível 3 3.673 2.486
Suficiência de capital (PLA - CMR) 5.448 11.423
Suficiência % 13% 39%

22. Partes relacionadas: As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
31/12/2022 31/12/2021

Parte Relacionada Ativo
Pas-
sivo Receita

Des-
pesa Ativo

Pas-
sivo Receita

Des-
pesa

Fmcr Administradora de 
Franchising Ltda. (i) - - - 749 - - - 619

No Ma’ am Empreendimentos e 
Particip. Ltda. (ii) - - - 689 - - - 566

Segservice Administração e 
corretagem de Seguros Ltda. (iii) - - - 2 - - - 15

Protect Administradora e 
corretagem de seguros Ltda. (iv) - - - 11 - - - 7

Christian de Freitas Sociedade 
Individual de Advocacia (v) - - - 694 - - - 631

(i) Refere-se à prestação de serviços de consultoria em marketing para a promoção da 
marca Alseg e seus produtos na rede de franquia e seus clientes. (ii) Refere-se à prestação 
de serviços para a prospecção de novos clientes (representantes/corretores) e de relacio-
namento com determinados clientes da Seguradora. (iii) Refere-se à prestação de serviços 
para promoção de vendas de produtos da American Life. (iv) Refere-se à prestação de 
serviços para promoção de vendas de produtos da American Life. (v) Refere-se à prestação 
de serviços advocatícios, para os quais contempla também a supervisão das ações judiciais 
da Seguradora junto aos demais advogados externos. 23. Composição prêmios ganhos, 
sinistros ocorridos e custos de aquisição: Os principais ramos em que a Seguradora opera 
e seus principais indicadores de desempenho em 31/12/2022 são:

Operacional Bruto (sem resseguro) Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custo de aquisição
dez/22 dez/21 dez/22 Percent dez/21 Percent dez/22 Percent dez/21 Percent

Patrimonial 11.069 11 (278) 3% (1) 6% (86) 1% (2) 22%
Responsabilidades 4.163 64 (2.454) 59% (4) 6% (538) 13% (37) 59%
Transportes 46.571 35.021 (29.761) 64% (14.949) 43% (9.416) 20% (7.794) 22%
Riscos Financeiros 42.103 38.347 - - (16) - (12.606) 30% (11.094) 29%
Pessoas Coletivo 139.139 128.662 (60.308) 43% (67.696) 53% (65.312) 47% (60.211) 47%
Habitacional 40.786 23.182 (18.015) 44% (10.189) 44% (5.602) 14% (2.405) 10%
Pessoas Individual 15.688 3.367 (5.426) 35% (546) 16% (304) 2% (190) 6%
Petróleo 37.879 3.663 - - - - - - - -

337.397 232.317 (116.241) 34% (93.399) 40% (93.865) 28% (81.733) 35%
Operacional liquido (com resseguro) Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custo de aquisição

dez/22 dez/21 dez/22 Percent dez/21 Percent dez/22 Percent dez/21 Percent
Patrimonial 3.162 5 (226) 7% (1) 25% 1.430 45% (2) 43%
Responsabilidades 2.353 64 (1.469) 62% (4) 6% (275) 12% (37) 59%
Transportes 26.415 17.207 (13.886) 53% (6.397) 37% (3.012) 11% (2.156) 13%
Riscos Financeiros 4.905 7.014 - - (2) - 1.259 26% (340) 5%
Pessoas Coletivos 121.593 101.942 (51.251) 42% (51.446) 50% (60.370) 50% (45.857.) 45%
Habitacional 29.970 17.640 (13.757) 46% (6.807) 39% (4.005) 13% (1.960) 11%
Pesssoas Individual 10.757 2.937 (3.933) 37% (124) 4% (304) 3% (190) 6%
Petróleo 121 1.740 - - - - 558 463% 1.813 104%

199.275 145.070 (84.523) 42% (64.780) 45% (64.720) 32% (48.729) 34%
24. Variação das provisões técnicas: As provisões técnicas apresentaram a seguinte variação:

02.03.23.indd   8 01/03/2023   20:43:11



Publicidade Legal
                                                              São Paulo, Quinta-feira, 02 de março de 2023   •   Data Mercantil    •   09

continuação 

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos (50.085) (79.283)
Riscos vigentes e não emitidos (12.967) 324

(63.053) (78.959)
25. Custo de aquisição:

31/12/2022 31/12/2021
Comissão sobre prêmio emitido (105.227) (76.972)
Agenciamento (1.280) (1.358)
Recuperações (115) (1.335)
Variação das despesas de comercialização 12.756 (2.068)

(93.865) (81.733)
26. Outras receitas e despesas operacionais:
26.1. Outras receitas:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas operacionais de seguros 3.157 3.367
Consórcio DPVAT - 23

3.157 3.390
26.2. Outras despesas:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com cobrança (502) (125)
Despesas com administração de apólice contratada (4.957) (2.020)
Redução ao valor recuperável (3.149) (398)
Outras despesas com operações de seguros e 
resseguros (1.287) (2.124)

(9.895) (4.667)
Total (6.738) (1.277)

27. Resultado com resseguro:
27.1 Receitas com resseguro:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas com resseguro 29.180 27.291
Despesa com sinistro 1.296 1.016
IBNR Resseguro 1.241 312

31.718 28.619
27.2. Despesa com resseguro:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmio de resseguro (141.215) (133.946)
Variação das despesas de resseguro 32.238. 79.703

(108.977) (54.243)
Total (77.259) (25.624)

28. Despesas administrativas:
31/12/2022 31/12/2021

 Despesas com administração / pessoal (16.311) (13.616)
 Despesas com serviços técnicos de terceiros (15.126) (11.528)
 Despesas com localização e funcionamento (1.868) (1.739)
 Despesas com publicidade e propaganda (152) (167)
 Outras despesas / recuperações (2.862) (1.023)

(36.319) (28.073)
29. Despesas com tributos

31/12/2022 31/12/2021
PIS (1.069) (763)
COFINS (6.577) (4.695)
Taxa de fiscalização (2.334) (2.085)
Outras (1.338) (357)

(11.318) (7.900)

30. Resultado financeiro: 30.1. Receita financeira:
31/12/2022 31/12/2021

Títulos de renda fixa 16.291 5.009
Títulos de renda variável 91 220
Com operações de seguros - Oscilação cambial (4.454) -
Outras 128 57

11.956 5.286
30.2 Despesa financeira:

31/12/2022 31/12/2021
 Com operações de seguros - Oscilação cambial 4.358 154
 Impostos de transações financeiras 31 26
 Outros (266) (230)
 Títulos de renda variável (683) (681)

3.440 (730)
Total 15.396 4.556

31. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Normas e interpretações revisadas 
já emitidas, mas que não foram referendadas pela SUSEP até 31/12/2022, e por isto não 
estão sendo adotadas de forma antecipada pela Seguradora. • CPC 48 - Instrumentos Finan-
ceiros - Esta norma entrou em vigor, em 01/01/2019, em conformidade com a Resolução 
n⁰ NBC TG 48, de 22/12/2016, do Conselho Federal de Contabilidade. A Circular SUSEP 
nº 678 de 10/10/2022, a partir de 02/01/2023 irá aprovar o artigo 2º e os demais artigos 
entrarão em vigência em 02/01/2024. • Resolução CNSP nº 448 - Altera a Resolução CNSP 
nº 432, de 12/11/2021. A Circular entra em vigor para o artigo 2º em 02/01/2023 e demais 
artigos em 02/01/2024. • CPC 50 - Contratos de Seguros - Com previsão de entrada em 
vigor a partir de 01/01/2023, conforme o International Accounting Standard Board – IASB. 
O CPC 50 ainda não foi referendado pela SUSEP. • ICPC 22 Incerteza sobre tratamentos 
de impostos sobre o lucro - Entrou em vigor a partir de 01/01/2019, mas ainda não foi 
referendada pela SUSEP. 32. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes 
após o fechamento até a data de publicação dessas demonstrações Financeiras.

Diretoria

Pedro Pereira de Freitas – Diretor Presidente

Francisco de Assis Fernandes – Diretor

Paulo de Oliveira Medeiros – Diretor

Vicente de Paula Alves da Cunha - Diretor

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Aos Administradores e Acionistas da American Life Companhia de Seguros. Escopo 
da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, os 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e os limites de retenção da American Life Companhia de Seguros - 
“Seguradora”, em 31/12/2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, 
em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Seguradora é responsável pelas 
provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e limites de retenção elaborados de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA 
e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles 
internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
da Auditoria Independente: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os 
itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 

Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos 
itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidencia a respeito dos valores 
das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras, 
dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da 
American Life Companhia de Seguros são relevantes para planejar os procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidencia 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria 
atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro 
registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e os limites de retenção da American Life Companhia de Seguros em 
31/12/2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas 

e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre 
as bases de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa auditoria atuarial, 
com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados 
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os 
referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de 
distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, 
com base em testes aplicados sobre amostras e outras conciliações realizadas, observamos 
divergências na correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à 
Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos de Sinistros (EST-376/377), em seus 
aspectos mais relevantes. Ressaltamos que a Seguradora vem cumprindo plano de ação 
para qualificar os valores destes quadros estatísticos, cujo ponto de partida destes ajustes 
é 2019. Todavia, essas divergências não trouxeram distorção relevante na apuração dos 
referidos itens e, assim, não impactaram nossa opinião descrita anteriormente.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2023.
Danielle Bellissimo Wilk - Atuária MIBA 2841

Atuária Brasil Assessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda. - CIBA 0087
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Contadora
Michelli Sousa e Freitas – CRC 1SP 335 755/O – 2

Atuário
Marcos Falcão – MIBA 893

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

A Diretoria e Acionistas da American Life Companhia de Seguros Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da American Life Companhia de Seguros (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da American Life Companhia de Seguros em 31/12/2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Diretoria da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da 
Diretoria pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela SUSEP, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando e divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julga-
mento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da 
auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras 
como um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é 
afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que 
os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para 
analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) enten-
dem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas consi-
derando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração 
de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações 
financeiras. • Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que 
seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identi-
ficação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão 
de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o 
planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos, frequentemente, 
uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 

execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao 
considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequada-
mente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não 
detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as demonstrações financeiras 
como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidencia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

Deloitte Touche Tohmatsu Dario Ramos da Cunha
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 SP 214144/O-1
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Publicidade Legal

AA Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.285.493/0001-28

Demonstrações Financeiras referentes aos Exercícios Sociais encerrados em 31/12/22 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2022 2021
Circulante 1.182 2.425
Caixa e equivalentes de caixa 30 13
Títulos de renda fixa 1.076 2.345
Impostos a compensar 76 67
Não circulante 501.869 467.961
Outros ativos 12.493 12.493
Investimentos 482.878 448.881
Imobilizado líquido 6.498 6.587
Total do ativo 503.051 470.386

Passivo 2022 2021
Circulante 402 401
Contas a pagar 502.649 469.985
Obrigações trabalhistas e tributárias 8 9
Patrimônio líquido 502.649 469.985
Capital social 154.750 154.750
Reserva legal 29.542 27.179
Lucros acumulados 318.357 288.056
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 503.051 470.386

Demonstrações do Resultado
 2022 2021
 Despesas gerais e administ. (1.447) (1.135)
 Variação de Investimentos em 
Coligadas/Controladas 47.118 51.385
 Outras receitas e despesas 1.500 (30)
 47.171 50.220
Resultado antes do resultado 
financeiro 47.171 50.220
 Receitas financeiras 147 149
 Despesas financeiras (2) (2)

 Resultado financeiro líquido 145 147
(=) Result. antes das provisões 
tributárias 47.316 50.367
 Provisão para IRPJ e CSLL (53) (241)
(=) Lucro do exercício 47.263 50.126

Demonstrações do Resultado Abrangente
 2022 2021
Lucro do exercício 47.263 50.126
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exerc. 47.263 50.126

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes das 
provisões tributárias 47.316 50.367
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais
 Result. de equiv. patrimonial (47.118) (51.385)
 Depreciação 89 446
Ajustes das disponibilidades 
geradas 287 (572)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Impostos a compensar (9) -
(Decréscimo)/acréscimo em 
passivos
Contas a pagar 2 11
Obrigações trabalhistas e tributárias (1) 8
Variações nos ativos e passivos 
circulantes e não circulantes (8) 19
IRPJ e CSLL, pagos (53) (241)
Caixa líquido gerado/aplicado nas 
atividades operacionais 226 (794)
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos
Investimentos 13.121 15.301
Imobilizado - 221
Caixa líquido gerado/aplicado nas 
atividades de investimentos 13.121 15.522
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Lucros distribuídos (14.599) (12.553)
Caixa líquido gerado/aplicado nas 
atividades de financiamento (14.599) (12.553)
Aumento líquido de caixa e 
equiv. de caixa (1.252) 2.175
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2.358 183
 No final do exercício 1.106 2.358
Aumento líquido de caixa e 
equiv. de caixa (1.252) 2.175

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

 Saldo em 31/12/2020 154.750 24.673 252.989 432.412
 Dividendos distribuídos - - (12.553) (12.553)
 Lucro do exercício - - 50.126 50.126
 Reserva legal - 2.506 (2.506) -
 Saldo em 31/12/2021 154.750 27.179 288.056 469.985
 Dividendos distribuídos - - (14.599) (14.599)
 Lucro do exercício - - 47.263 47.263
 Reserva legal - 2.363 (2.363) -
 Saldo em 31/12/2022 154.750 29.542 318.357 502.649

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

André Kissajikian - Diretor Presidente
Dayane Rodrigues de Oliveira - Contadora - 1SP302733/O-0

As demonstrações  financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia.

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 13.743.550/0001-42 - NIRE 35.300.457.323

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2022

Data, Hora e Local: 30/04/2022, 10hs, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada. 

Presente a única acionista da Companhia. Mesa: Sr. André Neris de Souza, presidente; Sr. Roberto Rio Branco 

Nabuco de Gouvêa, secretário. Deliberações aprovadas: 1°) As demonstrações financeiras da Companhia 

referentes ao exercício fiscal iniciado em 01/01/2021 e encerrado em 31/12/2021. Nada mais. Vinhedo/SP, 

30/04/2022. JUCESP nº 76.700/23-9 em 17/02/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

9ª Vara da Fazenda Pública
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 10 dias. Proc. 1013025-45.2016.8.26.0053. O Dr. Luís Antonio 
Nocito Echevarria, Juiz de Direito da 9ª Vara da Fazenda Pública da Capital. Faz Saber que o Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica ajuizou ação de Desapropriação em face de Salvador Capdevila 
Salvador, que foi sucedido por José Salvador Capdevila Borrul e Neide Capdevila Gryga, visando a área de 
1.333,60m², situada na R. Rio Manuel Alves, s/nº, Vila Itaim, Capital/SP, contribuintes nºs 133.141.0003-4 e 
133.141.0021-2, matrícula 116.689, 12º CRI da Capital/SP, declarado de utilidade pública mediante oferta 
do preço que consta nos autos, o qual foi aceito pelos expropriados. Para levantamento da importância 
depositada e das que vierem a ser, foi determinada a expedição do presente edital, nos termos e para os 
fins do art. 34 do D. L. nº 3365/41 c/c art. 257, II do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 02 de março de 2023. Luís Antonio Nocito Echevarria – Juiz de Direito.

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57 494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: 16 de fevereiro de 2023, às 08:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Humberto de Campos, nº 3.220, Bocaina, CEP 09426-900, na Cidade de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo. Presença: Presentes os Acionistas representando mais de 2/3 do capital social votante, 
conforme assinaturas constantes da Lista de Presença de Acionistas arquivada em livro próprio na sede 
da Companhia e constante na presente Ata como Anexo I. Convocação: Edital de Convocação publicado 
no jornal “Data Mercantil”, nas versões impressa e eletrônica, nos dias 08, 09 e 10 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Presidente: Fabio Luiz Munhoz Mazzaro; Secretário: Sandro Morais Nogueira. Ordem do Dia: i) 
deliberação acerca de proposta de operação de derivativos junto ao Banco BTG Pactual, no valor de até 
€ 28.300.000,00 (vinte e oito milhões e trezentos mil euros). Deliberações: Os acionistas deliberaram 
e ratificaram, por unanimidade, em observâncias às regras de votação previstas no Artigo 8º do Estatuto 
Social da Companhia, aprovar: (i) a contratação de derivativos no valor de até € 28.300.000,00 (vinte e oito 
milhões e trezentos mil euros), junto ao Banco BTG Pactual, nos termos da Confirmação de Operação de 
NDF-NDF010115-120123, firmada com a mencionada instituição, cuja cópia fiel foi apresentada e lida por 
todos os presentes, os quais não apresentaram nenhuma objeção quanto à sua forma e suas disposições. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Mesa ofereceu 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos 
e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente: Fabio Luiz Munhoz Mazzaro; Secretário: Sandro 
Morais Nogueira. Acionistas: CBC Global Ammunition LLC; Bernardo Simões Birmann, representado por 
Mariele Aparecida Nonis Munhoz. “A presente ata é cópia fiel da mantida na sede da Companhia.” Ribeirão 
Pires, 16 de fevereiro de 2023. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Presidente da Mesa; Sandro Morais 
Nogueira – Secretário da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
86.899/23-5 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MSJM - Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.848.846/0001-25

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais encerrado em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

As Demonstrações Contábeis completas estão disponíveis na sede da Companhia

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. As Demonstrações Contábeis dos Exer-
cícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021. A Diretoria

Balanço Patrimonial
Ativo 2022 2021
Ativo Circulante 6.770.267,31 6.601.832,30
Disponibilidades 3.605,92 1.555,88
Títulos de Renda 
Fixa 2.140.998,06 1.974.613,09
Créditos à Receber 537.000,00 537.000,00
Devedores Diversos 4.088.663,33 4.088.663,33
Ativo Não 
Circulante 951.521,34 951.521,34
Imóveis 951.521,34 951.521,34
Total do Ativo 7.721.788,65 7.553.353,64
Passivo e 
Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2019
Passivo Circulante 5.000,00 5.727,34
Contas à Pagar 5.000,00 5.500,00
Provisão para CSLL 
sobre Lucro - 227,34
Patrimônio Líquido 7.716.788,65 7.547.626,30
Capital Social 8.600.000,00 8.600.000,00
Reserva Legal 86.790,13 86.790,13
Prej. Acumulados (970.001,48) (1.139.163,83)
Total do Passivo 7.721.788,65 7.553.353,64

Demonstração do Resultado
1 - Despesas e Recei-
tas Operacionais

2022 2021
211.215,79 58.524,31

Outras Despesas 
Administrativas (52.678,66) (17.046,55)
Outras Despesas (2.005,82) (3.533,26)
Receitas Financeiras 265.900,27 79.104,12
2 - Resultado Antes 
da CSLL e do IRPJ 211.215,79 58.524,31
(-) Provisão para CSLL 
sobre Lucro (13.028,19) (227,34)
(-) Provisão para 
Imposto de Renda (29.025,25) (378,89)
3 - Resultado Após a CSLL 
e o Imposto de Renda 169.162,35 57.918,08

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social Reserva Legal
Resultados 

Acumulados Totais
Saldo em 2020 8.600.000,00 86.790,13 (1.197.081,91) 7.489.708,22
Lucro Líquido do Exercício - - 57.918,08 57.918,08
Saldo em 2021 8.600.000,00 86.790,13 (1.139.163,83) 7.547.626,30
Lucro Líquido do Exercício - - 169.162,35 169.162,35
Saldo em 2022 8.600.000,00 86.790,13 (970.001,48) 7.716.788,65

Demonstração Do Fluxo De Caixa
Atividades 
Operacionais

2022 2021
211.215,79 58.524,31

Result. antes dos 
impostos 211.215,79 58.524,31
Acréscimo e Decréscimo 
de Passivos (42.780,78) 121,11
Contas a Pagar (500,00) 500,00
IRPJe CSLL, pagos (42.280,78) (378,89)
Aumento no Caixa e 
Equiv. de Caixa 168.435,01 58.645,42
Caixa e Equivalente de Caixa 
no Início do Exercício 1.976.168,97 1.917.523,55
Caixa e Equivalente de Caixa 
no Fim do Exercício 2.144.603,98 1.976.168,97
Aumento no Caixa e 
Equiv. de Caixa 168.435,01 58.645,42

Diretoria
Vanda Kissajikian Mordjikian

Diretora Presidente
Dayane Rodrigues de Oliveira

Contadora: CRC 1SP302733/O-0

Ibovespa inicia março em 
baixa de 0,52%, a 104,3 
mil, menor nível desde 3/1

Após o pior feve-
reiro desde 2020 
(então -8,43%), 

quando o mundo ingressava 
numa pandemia, o Iboves-
pa inicia março de 2023 da 
forma como encerrou o mês 
anterior, em baixa, emen-
dando nesta quarta-feira, 1º, 
a quarta perda diária, a mais 
longa série negativa desde as 
cinco perdas entre 7 e 14 de 
outubro passado. Bem mode-
rada ao fim, o índice fechou 
o dia em baixa de 0,52%, aos 
104.384,67 pontos, no menor 
nível de encerramento desde 3 
de janeiro (104.165,74), ten-
do permanecido em boa parte 
da tarde abaixo dos 104 mil, 
parecendo então a caminho 
do pior fechamento do ano.

Ontem, a referência da 
B3 oscilou entre mínima de 
103.104,81, menor nível in-

tradia desde 19 de dezembro 
(102.769,76), e máxima de 
105.497,01, saindo de aber-
tura aos 104.933,17 pontos. 
Na semana, o Ibovespa cai 
1,34% e no ano cede 4,88%, 
vindo de perda de 7,49% ao 
longo de fevereiro. O giro 
financeiro desta quarta-feira 
subiu para R$ 32,9 bilhões.

Março ganha significado 
por ter marcado um dos topos 
mais recentes do Ibovespa, 
aos 120,2 mil pontos no dia 
30, em 2022 – em abril iria 
mais longe, chegando aos 
121,5 mil pontos na abertura 
do mês. Antes, marcas seme-
lhantes haviam sido vistas 
em 27 de agosto de 2021, 
aos 120,6 mil pontos naquele 
fechamento, em um mês no 
qual chegou a mostrar 123,5 
mil pontos no encerramento 
de 3 de agosto.                IstoéDinheiro

Companhia Iniciadora Predial
CNPJ/MF nº 60.583.507/0001-47

Demonstrações Financeiras referentes aos Exercícios Sociais encerrados em 31/12/22 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 267 270
Aplicações financeiras 1.051 369
Créditos diversos 549 561
Total do ativo circulante 1.867 1.200
Não circulante
Propriedade para investimento 8.775 8.775
Devedores diversos 3.472 4.152
Depósitos judiciais 300 288
Tributos a recuperar - 4
Imobilizado líquido 110 153
Total do ativo não circulante 12.657 13.372
Total do ativo 14.524 14.572

Passivo 2022 2021
Circulante
Obrigações trabalhistas 105 112
Obrigações tributárias 193 165
Contas a pagar 472 350
Total do passivo circulante 770 628
Patrimônio líquido
Capital social 4.135 4.135
Reserva legal 827 827
Lucros acumulados 8.714 8.982
Total do patrimônio líquido 13.676 13.944
AFAC 78 -
Total do passivo e do 
patrimônio líquido e AFAC 14.524 14.572

Demonstrações do Resultado
 2022 2021
Receita de locação de imóveis 5.179 5.192
(=) Receita operacional líquida 5.179 5.192
 (+/-) Despesas e receitas operacionais
 Desp. gerais e administrativas (4.421) (5.159)
 Desp. tributárias e não dedutíveis (490) (446)
 Outras receitas e despesas operac. - (603)
 (4.911) (6.207)
Result. antes do result. financeiro 268 (1.015)
 Despesas financeiras (4) (67)
 Receitas financeiras 38 64

 2022 2021
 Resultado financeiro líquido 34 (3)
(=) Resultado antes das provi-
sões tributárias 302 (1.018)
 Provisão para IRPJ e CSLL (570) (589)

Prejuízo do exercício (268) (1.606)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes das provisões 
tributárias 302 (1.018)
Ajustes para conciliar o 
resultado às disponibilidades 
geradas
pelas atividades operacionais
 Depreciação 43 214
Ajustes das disponibilidades 
geradas 345 (804)
Decréscimo/(acréscimo) em 
ativos
Créditos diversos 12 97
Tributos a recuperar 4 (4)
Depósitos judiciais (12) -
Devedores diversos 680 (260)
(Decréscimo)/acréscimo em 
passivos
Obrigações trabalhistas (7) (18)
Obrigações tributárias (122) (207)
Contas a pagar 122 (80)
Variações nos ativos e passivos 
circulantes e não circulantes 676 (472)
IRPJ e CSLL, pagos (420) (469)
Caixa líquido gerado/aplicado 
nas atividades operacionais 601 (1.744)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 78 -
Caixa líquido gerado/aplicado nas 
atividades de financiamento 78 -
Redução líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 679 (1.744)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 639 2.383
 No final do exercício 1.318 639
Redução líquida de caixa e equivalen-
tes de caixa 679 (1.744)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

 Saldo em 31/12/2020 4.135 827 10.589 15.551
 Prejuízo do exercício - - (1.606) (1.606)
 Saldo em 31/12/2021 4.135 827 8.982 13.944
 Prejuízo do exercício - - (268) (268)
 Saldo em 31/12/2022 4.135 827 8.714 13.676

André Kissajikian - Diretor Presidente
Dayane Rodrigues de Oliveira - Contadora - 1SP302733/O-0

As demonstrações  financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia.

Demonstrações do Resultado Abrangente
 2022 2021
Prejuízo do exercício (268) (1.606)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exerc. (268) (1.606)
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Números do mercado 
financeiro 

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,2064 / R$ 5,207 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1900 / R$ 5,1920 *
Turismo - R$ 5,3000 / 
R$ 5,4000

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,61%

OURO BM&F
R$ 301,030

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,52%  
Pontos: 104.384
Volume financeiro: 
R$ 31,992 bilhões
Maiores altas: 
Companhia Siderúrgica 
Nacional ON (7,36%), 
BRF ON (5,36%), Vale 
ON (4,87%)
Maiores baixas: Hapvida 
ON (-33,48%), 3R 
Petroleum ON (-15,10%), 
Magazine luiza ON 
(-11,75%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,47%
Dow Jones (Nova York): 
0,02%
Nasdaq (Nova York): 
-0,66%
CAC 40 (Paris): -0,46%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,39%
Financial 100 (Londres): 
0,49%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,26%
Hang Seng (Hong Kong): 
4,21%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,0%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 1,41%
Merval (Buenos Aires): 
0,86%
IPC (México): 1,29%

Coroa (Suécia) - 0,4986
Dólar (EUA) - 5,207
Franco (Suíça) - 5,5453
Iene (Japão) - 0,03826
Libra (Inglaterra) - 
6,2546
Peso (Argentina) - 
0,02635

Peso (Chile) - 0,006409
Peso (México) - 0,2872
Peso (Uruguai) - 0,1341
Yuan (China) - 0,7584
Rublo (Rússia) - 0,0692
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,558

Cotação das moedas

Após duas sessões 
seguidas de alta, 
o dólar à vis-

ta recuou no pregão desta 
quarta-feira, 1º, no mercado 
doméstico de câmbio, acom-
panhando a onda de desvalo-
rização da moeda americana 
no exterior, sobretudo em 
relação a divisas emergen-
tes e de países exportadores 
de commodities. Tirando um 
avanço pontual e bem limita-
do no início da tarde, quan-
do registrou máxima a R$ 
5,2314 (+0,12%), a moeda 
operou em baixa ao longo do 
dia. Com mínima a R$ 5,1847 
(-0,77%), encerrou a sessão 
em queda de 0,65%, cotada 
a R$ 5,1912.Segundo ope-
radores, dados positivos do 

setor industrial na China em 
fevereiro divulgados ontem à 
noite se sobrepuseram à pers-
pectiva de mais altas de juros 
nos EUA, após leitura acima 
do esperado de índices de ge-
rentes de compras (PMIs) em 
fevereiro e falas duras de di-
rigentes do Federal Reserve. 
As taxas dos Treasuries subi-
ram em bloco, com a T-note 
de 10 anos acima de 4% e a 
do título de dois anos atingin-
do o maior nível desde junho 
de 2017.“Os Treasuries es-
tão ‘abrindo’ mais e mesmo 
assim o dólar se deprecia no 
mundo. Havia questionamen-
tos sobre os efeitos da rea-
bertura da economia chinesa, 
mas as sinalizações vindas 
da China são boas, o que fa-

vorece emergentes”, afirma 
o CIO da Alphatree Capital, 
Rodrigo Jolig, que vê o dólar 
trabalhando em um intervalo 
entre R$ 5,00 e R$ 5,25.

Houve também relatos de 
ingressos pontuais de recur-
sos, apesar do recuo do Ibo-
vespa e do mau humor com a 
intenção do governo de taxar 
a exportação de petróleo cru. 
Passada a disputa pela for-
mação da última taxa Ptax de 
fevereiro, investidores pro-
moveram ajuste de posições e 
realizaram lucros no mercado 
futuro. Terça, o contrato de 
dólar para abril, o mais líqui-
do, havia subindo com força 
no início da noite em meio à 
fala do ministro da Fazenda. 

IstoéDinheiro

Os juros futuros ter-
minaram a sessão 
com queda nas ta-

xas de curto e médio prazos 
e avanço nas longas, com o 
mercado digerindo as entre-
vistas do ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, sobre a 
reoneração dos combustíveis 
– na terça, 28, e também nes-
ta quarta, 1º – e influenciadas 
ainda pelo ambiente externo 
pesado. O investidor assimi-
lou a mensagem do ministro 
de que o fim da isenção pode 
ajudar a Selic a cair via me-
lhora fiscal, mas o arranjo 
para recompor receitas envol-
vendo a Petrobras foi mal re-
cebido, ajudando a pressionar 
os vértices longos, também 
penalizados pela forte aber-
tura da curva dos Treasuries.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2024 fechou 
em 13,29%, de 13,37% on-
tem no ajuste, e a do DI 
para janeiro de 2025 ficou 
em 12,63%, de 12,67%. O 
DI para janeiro de 2027 en-
cerrou com taxa de 12,99%, 
de 12,90% terça, e a do DI 

para janeiro de 2029 avan-
çou de 13,24% para 13,38%.

O mercado de juros ope-
rou em dois tempos bem defi-
nidos nesta primeira sessão de 
março. Pela manhã, a curva 
foi bastante influenciada pe-
las declarações do ministro, 
enquanto à tarde pesou mais 
o quadro no exterior, dada a 
escalada dos Treasuries, es-
pecialmente com a taxa da 
T-Note de dez anos se firman-
do em 4% pela primeira vez 
desde novembro. A piora no 
desempenho dos títulos do 
Tesouro americano, por sua 
vez, é atribuída a declarações 
consideradas hawkish de diri-
gentes do Federal Reserve e 
junto à interpretação de da-
dos econômicos. O efeito na 
curva local foi mais forte nos 
vencimentos de longo prazo, 
com as taxas ampliando a alta 
no meio da tarde, enquanto os 
intermediários reduziram o 
recuo. O impacto do exterior 
foi em alguma medida miti-
gado pelo comportamento do 
câmbio, por sua vez favore-
cido pelos avanços nos PMIs 
na China.                    IstoéDinheiro

Taxas curtas caem e 
longas avançam com 
Haddad e exterior

Dólar cai 
0,65% e 
fecha a 

R$ 5,1912 
com dados 

positivos da 
China
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Negócios

Sob efeito de decisão do STF e da 
Americanas, GPA tira ‘esqueletos do 
armário’

iFood faz demissão em 
massa nesta semana

O GPA (Grupo 
Pão de Açú-
car), dono das 

bandeiras de varejo Pão de 
Açúcar, Compre Bem, Mer-
cado Extra e a colombiana 
Éxito, surpreendeu o mer-
cado na terça-feira (28), ao 
apresentar prejuízo líquido 
de R$ 1,1 bilhão no quarto 
trimestre de 2022, revertendo 
um resultado positivo de R$ 
777 milhões no mesmo perí-
odo de 2021.

A ação da companhia, 
controlada pelo francês Ca-
sino, registrou a maior queda 
da B3 no pregão desta terça-
-feira: recuo de 7,16%, para 
R$ 15,54. Nesta quarta-feira 
(1º), a empresa continua sen-
tindo os efeitos do resultado 
ruim: por volta das 15h30, 
a ação caía 8,17%, para R$ 

14,27, uma das maiores per-
das da Bolsa. O Ibovespa re-
cua 1,8%.

O grupo justificou as per-
das por conta do aumento das 
contingências tributárias e tra-
balhistas no período: R$ 309 
milhões referentes a comple-
mento do saldo de provisão 
para demandas trabalhistas; 
R$ 288 milhões referentes à 
provisão de CSLL (Contri-
buição Social sobre o Lucro 
Líquido); R$ 288 referentes a 
uma reestruturação tributária 
na Colômbia, sede do Éxito; 
e R$ 285 milhões relaciona-
dos à reavaliação de contin-
gências possíveis de ICMS.

Houve ainda uma despe-
sa de R$ 227 milhões com 
reestruturação.

Sem estes fatores, o 
prejuízo no período se-

ria de R$ 146 milhões.
Já entre os fatores excep-

cionais positivos, que miti-
garam em parte as perdas, 
a empresa apontou crédito 
de ICMS de R$ 313 mi-
lhões na receita financeira 
(relacionado à atualização 
monetária sobre créditos 
fiscais) e uma dedução de 
R$ 127 milhões de Impos-
to de Renda sobre os ajus-
tes negativos excepcionais.

De todas as provisões 
feitas pelo GPA, a de CSLL 
já era esperada, depois que o 
STF estabeleceu ser possível 
revisar decisões tributárias 
se posteriormente houver um 
julgamento contrário da cor-
te, inclusive para ações que já 
estavam transitadas em julga-
do (sem possibilidade de re-
curso).          Daniele Madureira/Folhapress

 O iFood deci-
diu demitir 
355 profis-

sionais nesta semana. Os cor-
tes, que correspondem a 6,3% 
do quadro da empresa, foram 
atribuídos ao “atual cenário 
econômico mundial”.

A companhia afirma que 
as demissões atingem áreas 
distintas dentro da empresa e 
não abrangem funções espe-
cíficas.

“O iFood tomou hoje a 
difícil decisão de descontinu-
ar algumas posições internas, 
impactando em postos de tra-
balho de colaboradores, que 
ajudaram a escrever a nossa 

história. O atual cenário eco-
nômico mundial tem exigido 
das empresas ações imediatas 
na busca por novas rotas para 
enfrentar essas adversida-
des. Não foi diferente com o 
iFood. Lamentamos por cada 
perda e estamos comprometi-
dos em garantir que esse mo-
mento difícil seja conduzido 
com o máximo de cuidado e 
respeito a essas pessoas”, dis-
se a empresa em comunicado.

O movimento acontece 
na esteira de uma série de de-
missões em outras empresas 
de tecnologia, como 99, Goo-
gle, Amazon, Loft, Yahoo e 
outras.                Joana Cunha/Folhapress

Entidades do va-
rejo têm pressio-
nado o governo 

e o Congresso na tentativa 
de melhorar a competição 
com e-commerces estrangei-
ros que passaram a atuar no 
mercado de vendas online no 
Brasil. Empresas nacionais 
vêm se sentindo prejudicadas 
por sites como Shein, Sho-
pee e AliExpress, alegando 
que eles não pagam tributos 
e tampouco respeitam regu-
lamentações de segurança e 
antipirataria no País.

A estimativa de repre-
sentantes do setor é que a 
evasão fiscal por conta desse 
cenário gire em torno de R$ 
14 bilhões anuais. Com o au-
mento das vendas, a situação 
vem piorando, dizem as en-
tidades. Questionadas sobre 
a cobrança de tributos, po-

rém, a AliExpress, a Shopee 
e a Shein afirmam que atuam 
conforme as regras e os regu-
lamentos estipulados pela lei 
brasileira.De acordo com as 
varejistas brasileiras, o pro-
blema ocorre, principalmen-
te, por causa do atual esquema 
de tributação na importação 
de produtos. Compras inter-
nacionais entre pessoas físi-
cas são isentas de taxas até 
o valor de US$ 50. Muitas 
vezes vendas em platafor-
mas estrangeiras são consi-
deradas transações deste tipo.

“Nas operações B to C 
(business to consumer), onde 
você tem uma pessoa jurídica 
de um lado, no caso, as pla-
taformas internacionais, e os 
consumidores brasileiros do 
outro, não é legal este tipo de 
operação”, defende Edmundo 
Lima, porta-voz da Associa-

ção Brasileira de Varejo Têx-
til (Abvtex).

A situação tem feito com 
que representantes do setor 
acusem a participação dessas 
empresas no mercado como 
uma espécie de concorrên-
cia desleal. Com sites e apps 
traduzidos para o português e 
opções de pagamento iguais 
às das varejistas nacionais, 
os consumidores têm a mes-
ma facilidade de compra em 
e-commerces estrangeiros do 
que nas versões digitais de 
varejistas nacionais.

“Gera concorrência desle-
al com os e-commerces situa-
dos aqui no Brasil, que estão 
regulados, que têm estoque e 
têm de cumprir com a legis-
lação tributária e trabalhista”, 
diz Mauro Francis, presidente 
da Associação Brasileira de 
Lojistas Satélites .    Estadão Conteúdo

Varejo pede taxação de 
AliExpress, Shein e Shopee 

e ação antipirataria
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